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Dispõe sobre Isenção da TAXA DO
LIXO (TRSD), Instituída' pelo Art. 83
da Lei 13.478 de 30.12.02, aos
contribuintes definidos no Art. 86 da
referida Lei como usuários do sistema
da coleta, transportes tratamento e
destinação final do lixo, desde que
comprovada sua condição de
DESEMPREGADO, a partir do dia
31.12.02, data da sanção da referida
lei.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 0 - Os contribuintes residentes no município da Capital de
São Paulo, definidos pelo Art. 86 da Lei 13.478 de 30.12.02, como usuários do
sistema de coleta, transportes, tratamento e destinação final do lixo, estão isentos da
TRSD — Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares (Taxa do Lixo), desde que
comprovada sua condição de DESEMPREGADO, a partir do dia 31.12.02, data da
sanção da referida lei.

Art. 2° - Tão logo cesse a condição do Desempregado, será
devido o pagamento mensal da TRSD — Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares na
forma estabelecida na Lei 13.478 de 30.12.02.

Art. 3° - As despesas decorrentes da implantação desta lei,
correrão por conta das dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30
dias.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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JUSTIFICATIVA

O orçamento da Capital para 2003 contempla um gasto
de quase 400 milhões de reais para as despesas com limpeza urbana (coleta e
distribuição de lixo, varrição, lixo hospitalar, feiras).

O custo elevado de alguns destes setores, em especial o
custo do tratamento do lixo hospitalar, fizeram com que a administração prepusesse
uma taxa especifica para estes serviços. Temos de levar em conta também que a
Prefeitura gasta 13% (treze por cento) de sua receita para pagar a dívida acertada
pelos Prefeitos Maluf e Pita com o governo FHC.

O projeto aprovado isentou alguns imóveis (valor venal
até 25 mil reais) desta taxa. Ficou de fora da isenção o enorme contingente de
desempregados também vítimas da política econômica do governo FHC.

O presente projeto visa corrigir essa loucura e ajudar os
desempregados.

Espero contar com o apoio dos meus nobres pares, para
a aprovação deste Projeto.

Sala das Sessões,

Viaduto Jacarei, 100, sala 406 —4° andar — CEP: 01319-900
Fone: 3111-2525 — Fax 31111-3025 — email: eliseugabriel©câmara.sp.gov.br
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LEI N°13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

(Projeto de Lei e 685/02, do Executivo)

Dispõe sobre a organização do Sistema
de Limpeza Urbana do Município de
São Paulo; cria e estrutura seu órgão
regulador: autoriza o Poder Público a
delegar a execução dos serviços
públicos mediante concessão ou per-
missão: institui a Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Tara de
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos
Serviços de Limpeza Urbana - FIS-
LURB: cria o Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FMLU. e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Cámara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO 1
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

;	 Art. 1°- Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do
Município de São Paulo.

;	 Art. 20 - O Poder Público Municipal tem o dever de:
:	 I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de fim-
;	 peza urbana, em condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos
serviços de limpeza urbana em beneficio da população;
III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação
dos serviços de limpeza urbana, a não-discriminação entre os
usuários;
IV - promover a econornicidade e a diversidade dos serviços,
bem como incrementar a sua oferta e qualidade;
V - criar condições para que os serviços integrantes do Sis-
tema de Limpeza Urbana propiciem o desenvolvimento social
do Município, reduzam as desigualdades sociais e aprimorem
as condições de vida de seus habitantes;

• VI - promover a integração urbana, em conformidade com as
políticas estabelecidos no Plano Diretor do Município;
VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização
de mecanismos de regionalização e coordenação da estrutura

.	 -
administrativa;
VIII -garantira  participação e o controle da sociedade sobre a

• gestão da limpeza urbana no Município.
Art. 3° - São princípios fundamentais da organização do Sis-
tema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo:
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso
aos serviços de limpeza urbana;
11 - a sustentabilidade ambiental, social e económica dos ser-
viços de limpeza urbana;
III - a transparência, a participação e o controle social;
IV - o princípio do poluidor pagador,
V - a responsabilidade pós-consumo;
VI- a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com
outros municípios e entes federativos.
Art. 4* - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema

• de Limpeza Urbana do Município de São Paulo:
• 1- os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos
aos resíduos sólidos;
III - o incentivo à coleta seletiva;
IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos pro-
dutos e serviços ofertados;

	 V - a individualização dos resíduos produzidos ca responsabi-
lização de seus geradores;
VI - a responsabilização objetiva dos agentes económicos e so-
ciais por danos causados ao meio ambiente e à saúde pública;
VII - o direito do consumidor à informação a respeito do po-
tencial degradador dos produtos e serviços sobre o meio am-
biente es saúde pública;
VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis dc

LEI NÚMERO .3	 DE .3	 /	 2áR'F. 100.406
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produção e consumo;
IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão ur-
bana e a prestação dos serviços de limpeza urbana;
X - a articulação e a integração das ações do Poder Público.
dos agentes econômicos e dos segmentos organizados da so-
ciedade civil;
XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e
Federal.
Art. 5* - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o mu-
nicipe tem direito:
1 - a uma cidade limpa;
II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana pres-
tados em regime público, com padrões de qualidade, continui-
dade e regularidade adequados à sua natureza;
III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em re-
gime privado;
IV - dc não ser discriminado quanto às condições de acesso e
prestação dos serviços de limpeza urbana, respeitada a disci-
plina geral de prestação dos serviços;
V - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações diri-
gidas aos operadores do Sistema de Limpeza Urbana ou ao
órgão regulador;
VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e
aos organismos oficiais de proteção ao consumidor,
VII - à informação adequada sobre as condições de prestação
dos serviços c sobre seu custeio;
VIII- de acesso às políticas públicas de minimização dos resí-
duos, de coleta seletiva e de reaproveitamento económico dos
resíduos sólidos.
Art. 6 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o mu-
nícipe tem o dever de:
I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta,
na forma desta lei e da regulamentação;
II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço
estabelecidos na regulamentação;
III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e
destinação final de resíduos sólidos que ultrapassem a massa
ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais como entu-
lhos e grandes objetos, na forma desta lei e da regulamentação;
IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e
destinação final de animais mortos de sua propriedade, na
forma desta lei e da regulamentação;
V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos
sólidos, na forma desta lei e da regulamentação;
VI- zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos ser-
viços de limpeza urbana e aqueles voltados para o público em
geral;
VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos
ilicitos cometidos por operadores dos serviços de limpeza ur-
bana;
VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos,
por meio da racionalização dos resíduos gerados, bem como à
sua reutilização, reciclagem ou recuperação;
IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei.

LIVRO II
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO

Art. r - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São
Paulo é o conjunto integrado pelo Poder Público, pelos usuá-
rios, pelos operadores, pelo órgão regulador, pelos bens e pro-
cessos que, de forma articulada e interrelacionada, concorrem
para a oferta i coletividade dos serviços de limpeza urbana no
Município de São Paulo.
Art. r - No âmbito do Sistema de Limpou Urbana, são consi-
derados usuários:
1 - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa laica ou jurí-
dica que gerar resíduos ou auferir proveito decorrente da pres-
tação dos serviços de limpeza urbana;
II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e
triagem dc resíduos, em relação aos operadores de tratamento
e destinação final;
III - a Prefeitura Municipal de São Paulo. representando a co-
letividade ou parte dela.
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Art. 9° - Os serviços que integram o Sistema dc Limpeza Ur-
bana do Municipio de São Paulo compreendem as seguintes
atividades:
1 - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resí-
duos sólidos de qualquer natureza;
II a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos,
sanitários, viadutos, elevados, escadarias, passagens, vielas,
praças, mercados e demais logradouros públicos;
III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais
carregados pelas águas pluviais para as ntas e logradouros pú-
blicos pavimentados;
/V - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita,
galerias pluviais e correlatos; .
V - a implantação e operação de transbordo e transferência,
bem como de unidades de processamento, tratamento e desti-
nação final, necessárias à execução dos serviços previstos no
inciso I;
VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem
feiras públicas e outros eventos de acesso aberto ao público;
VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio
público;
VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem
como o acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes
dessas atividades, visando à salubridade ambiental e a pro-
moção da estética urbana do Município;
IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e sepa-
ração dos resíduos sólidos;
X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes.
§r- As atividades acima relacionadas serão consideradas ser-
viço de limpeza urbana ainda que realizadas de forma segmen-
tada, desde que executadas com regularidade e em caráter one-
rOSO.
§r - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as ativi-
dades executadas, direta ou indiretamente, pelos munícipes,
mediante a celebração dos Termos de Cooperação, na forma
prevista na Lei Municipal e 12.115, de 28 dejunho de 1996.
Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Ur-
bana toda pessoa jurídica que explore economicamente os ser-
viços de limpeza urbana ou quaisquer das atividades que lhe
são inerentes.
§ I - Não serão considerados operadores aqueles que se dedi-
carem às atividades referidas no "caput" deste artigo, .de ma-
neira isolada, esporádica, gratuita ou Mo sistemática.
§r - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se di-
videm em:
I - concessionários: os operadores que contratarem com a Ad-
ministração Pública a prestação, por sua conta e risco, dos ser-
viços divisíveis de limpeza urbana em regime público, me-
diante concessão, nos termos desta lei:

- permissionários: os operadores que, mediante permissão,
prestarem os serviços divisíveis de limpeza urbana em regime
público, nos termos desta lei;
III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização,
prestarem os serviços de limpeza urbana em regime privado,
nos termos desta lei;
IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Ad-
ministração Pública a prestação dos serviços indivisíveis de
limpeza urbana em regime de empreitada regida pela Lei Fe-
deral e 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o creden-
ciamento perante o órgão regulador.
Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no
Município de São Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana, instituída nos termos desta lei e que exercerá suas
competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do
Município.

LIVRO III
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LIMPEZA URBANA
TÍTULO! 	
DAS REGRAS COMUNS

Ari. 12- A Autoridade Municipal de [impera Urbana . AM-

LURB estabelecerá as modalidades de serviços de limpeza ur-
bana, condicionando e limitando o exercicio de direitos e de-

veres dos operadores e usuários, bem corno controlando-os c
fiscalizando-os, observado o seguinte:
1 - a regulação dos serviços prestados em regime público sai
mais intensa do que a dos serviços pregados an regime pri-
vado;

1\11)	 _a.	 de.a.3___
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II - a regulação será proporcional à sua relevância para a cole-
tividade, especialmente no que concerne aos riscos ambientais
c de saúde pública envolvidos na atividade, independente-
mente do regime jurídico a que estiver submetida.
Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Ur-
bana sujeitam-se, entre outras, às seguintes obrigações:

- submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, prestando as informações que
lhes forem requisitadas e permitindo inspeções em suas insta-
lações c operações;
11 - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, dc sua
situação financeira e dos indicadores de qualidade e eficiência
dos serviços, na forma que dispuser a regulamentação;
III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, quando requisitada, toda documentação relativa à
pessoa jurídica, especialmente as dc natureza societária ou
contratual, inclusive as suas alterações;
IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Mu-
nicipal de Limpeza Urbana definidos nesta lei;
V - cumprir fielmente os termos constantes dos instrumentos
de concessão, permissão, autorização ou credenciamento;
VI - informar a localização de sua sede e de suas instalações e
os nomes dos seus dirigentes, assim como quaisquer alterações
nesses dados ou em seu quadro societário;
VII - informar as autoridades sanitárias, ambientais ou poli-
ciais a suspeita de crimes ou infrações praticadas no âmbito do
Sistema Municipal de Limpeza Urbana;
VIII- pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza
Urbana - FISLURB, nos termos desta lei; e
IX - atender às normas técnicas e às leis municipais, estaduais
e federais relativas à construção civil, ao meio ambiente, à

saúde pública e ao respeito e utilização de bens públicos.
Art. 14- Independerão de concessão, permissão, autorização
ou credenciamento, as atividades de limpeza urbana restritas
aos limites de uma mesma edificação ou propriedade imóvel e
áreas lindeiras, passeios públicos e calçadas, conforme dis-
pusera regulamentação.
TITULO II
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO

An. 15 - No âmbito do Sistema Municipal de Limpeza Ur-
bana, são serviços prestados cru regime público aquelas ativi-
dades que, divisíveis ou indivisíveis, em função de sua essen-
cialidade e relevância para o cidadão, para o meio ambiente e
para a saúde pública, o Poder público Municipal obriga-se a
assegurar a toda a sociedade, no território do Município, de
modo contínuo e com observância das metas e deveres de qua-
lidade, generalidade, proteção ambiental e abrangência, respei-
tadas as definições desta lei.
Art. 16 - Os serviços de limpeza urbana prestados em regime
público sujeitam-se aos deveres de universalização e de conti-
nuidade, cujas metas serão definidas na forma estabelecida
nesta lei.
§ 1 . - Os deveres de universalização são aqueles que objetivam
permitir o acesso e fruição dos serviços de limpeza urbana a
qualquer pessoa, independentemente da localização de seu do-
micílio ou da sua condição pessoal, social ou económica.
§r- Os deveres de continuidade são aqueles que visam per-
mitir ao usuário dos serviços sua fruição de forma ininterrupta,
sem paralisações injustificadas c em condições adequadas de
uso, qualidade, segurança e regularidade.
Art. li - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB proponi para a aprovação do Poder Executivo planos de
metas de universalização e qualidade, que deverão estabelecer
I - prazos e condições para a melhoria dos serviços prestados
em regime público;
II - critérios e indicadores mínimos de qualidade, freqüência,
abrangência geográfica;
III - a ampliação dos pontos de acesso ao serviço para toda a
população, especialmente para os contingentes populacionais
das áreas de dificil acesso, remotas ou de urbanização precária;
IV - a adequação da freqüência de coleta aos critérios técnicos
e econômicos da limpeza urbana;
V - a diversificação e adequação dos métodos de coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos à me- —
lha tecnologia disponível e adequada à preservação ambiental
e da saúde pública;
VI - a otimização c racionalização dos procedimentos;
VII - a redução da quantidade de resíduos gerados e seu ma-
proveitamento económico; e
VIII - a prevenção de alagamentos c de obstruções do sistema
de droewern de áenas rdentiais
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Art. 18 - Os operadores dos serviços de limpeza urbana su-
jeitos ao regime público são obrigados a assegurar sua conti-
nuidade. nos termos do estabelecido nesta lei.
Parágrafo único - Não configurará descontinuidade a sus-
pensão ou o atraso, isolado ou circunstancial, do serviço, di-
tados por razões de força maior ou por eventos cuja ocorrência
não seja de responsabilidade direta ou indireta do operador,
nos termos da regulamentação expedida pela Autoridade Mu-
nicipal dc Limpeza Urbana - AMLURB.
Art. 19- Para assegurar a continuidade dos serviços prestados
em regime público, em caso dc situação ernergencial e excep-
cional comprometedora do funcionamento dos serviços, da se-
gurança das pessoas, obras, equipamentos c outros bens, a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AM LURB poderá:

I 1- contratar a prestação dos serviços em regime de empreitada
ou locação de serviços, nos termos da legislação aplicável;
11 - expedir autorização para a prestação dos serviços, em ca-
ráter precário, nos termos da legislação aplicável;
111 - cometer aos operadores em regime público a prestação
dos serviços, na forma do artigo 20.
Art. 20 - Os operadores em regime público são obrigados a
prestar, sempre que determinado pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB, serviços de interesse geral ou
social relacionados com sua atividade, recebendo por isso re-
muneração que deverá ser suficiente, no mínimo, para cobrir
os custos da prestação dos serviços, conforme critérios defi-
nidos pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB.
Art. 21- Segundo sua natureza, os serviços de limpeza urbana
prestados em regime público classificam-se em:
I - serviços divisíveis;
II - serviços indivisíveis essenciais; e
111- serviços indivisíveis complementares.
Art. 22 - Integram os serviços divisíveis as atividades de co-
leta, transporte, tratamento e destinação final de:
I - resíduos sólidos e materiais de varredura residenciais;

- resíduos sólidos domiciliares não-residenciais, assim en-
tendidos aqueles originários de estabelecimentos públicos, ins-
titucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais,
entre outros, com características de Classe 2, conforme NBR
10004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas,
até 200 (duzentos) litros por dia;
111 - resíduos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma
técnica referida no inciso anterior, entre os quais entulhos,
terra e sobras de materiais de construção que não excedam a
50 (cinqüenta) quilogramas diários, devidamente acondicio-
nados;
IV - resíduos sólidos dos serviços de saúde, conforme defi-
nidos nesta lei;
V - restos de móveis, de colchões, de utensílios, de mudanças
e outros similares, em pedaços, até 200 (duzentos) litros;
VI- resíduos sólidos originados de feiras livres e mercados,
desde que corretamente acondicionados;
VII - outros que vierem a ser definidos por regulamento pela
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.
§ l• - Os serviços divisíveis poderão ser executados pela Pre-
feitura, direta ou indiretamente, na forma da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993, ou delegados aos particulares,
em regime de concessão ou permissão.
§r - Quando objeto de concessão, os serviços essenciais divi-
síveis serão prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pítulo I do presente Título.
§3-- Quando objeto de permissão, os serviços essenciais divi- .
siveis serão prestados em conformidade com o disposto no Ca-
pitulo II do presente Título.
Art. 23- São serviços de limpeza urbana indivisíveis essen-
ciais, entre outros:

- a conservação e limpeza pública dos bens de uso comum do
Município;
II - a varrição e asseio de vias, viadutos, elevados, praças, tú-
neis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monumentos, sani-
tários e demais logradouros públicos;
III - a raspagem e a remoção da terra, areia, e quaisquer mate-
riais carregados pelas águas pluviais para as ruas e logradouros
públicos pavimentados;

IV - a capinação do leito das ruas, bem como o condiciona-
mento e a coleta do produto resultante, assim como a irrigação
das vias e logradouros públicos não-pavimentados, dentro da
área urbana;
V - a limpem e desobstrução dc bueiros, bocas-de-lobo, poços

—de visita, galerias pluviais e correlatog
VI- a remoção dc animais monos, de proprietários não-identi-
ficados, de vias c logradouros públicos;
VII - a limpeza de áreas públicas em aberto;
VIII- a limpeza dc áreas e tanques de contenção de enchentes.
Parágrafo único - Os serviços indivisíveis essenciais serão I,
prestados pela Prefeitura, direta ou indiretamente, por meio de
empresas contratadas em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços, conforme a definição da Lei Orgã- !
tura do Município, nos termos da legislação que rege a nu-
léria.

Adelin Cicone Ms. Parlamentar
RF. 100.406
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MI. 24 - São serviços indivisíveis complementares os demais
SerVIÇOS indivisíveis de limpeza urbana, que tenham natureza
paisagística ou urbanística.
Art. 25 - A contrafação dos serviços indivisiveis essenciais
será efetuada pelas Subprefeituras, no âmbito de suas compc-
téncias, conforme o disposto na presente lei e na legislação vi-
gente.
§ 1" - As empresas contratadas para a prestação dos serviços
previstos neste artigo deverão obrigatoriamente ser creden-
ciadas junto à Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana -
AM LURB, na forma prevista no Capitulo III desse Título.
§r- O Poder Executivo regulamentará a contratação dos ser-
viços essenciais indivisíveis pelas Subprefeituras ou pelas uni-
dades administrativas que vierem a sucedé-las, em conformi-
dade com os parãmetros c diretrizes fixados nesta lei.
§ 3'- No mesmo ato, o Poder Executivo poderá igualmente fa-
cultar ás Subprefeituras a contratação dos serviços indivisíveis
complementares, conforme a definição desta  lei.
§ 4 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB prestará o apoio técnico necessário às Subprcfeituras
para a realização das licitações visando à contratação dos ser-
viços mencionados neste artigo, promovendo a coordenação
daquelas Unidades es uniformização dos procedimentos e pa-
drões adotados na licitação e nos contratos.
§ 54. A fiscalização dos serviços indivisíveis essenciais e
complementares será exercida, de maneira articulada, pela Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e pelas
Subprefeituras, observado o seguinte:

- competirá às Subprefeituras a fiscalização dos contratos por
elas celebrados, bem como a participação ativa na fiscalização
da observância das posturas municipais dispostas nesta lei e na
regulamentação;
II - competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB a fiscalização da observância, pelas contratadas,
dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana e
das dentais disposições legais e regulamentares aplicáveis.
§ - Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades
a serem desempenhadas pelas diferentes instâncias municipais,
de maneira a garantir a fiscalização articulada c eficaz do Sis-
tema de Limpeza Urbana.

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO
SEÇÃO I
DA OUTORGA

Art. 26- Fica o Poder Executivo autorizado a delegar, por in-
termédio da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, a prestação dos serviços divisíveis de limpeza urbana
em regime público, mediante concessão, na forma e nos
termos desta lei, observadas, no que couber, as disposições das
Leis Federais n" 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de
7 de julho dc 1995.
An. 27- A concessão dos serviços de limpeza urbana consiste
na .delegação da prestação do serviço, mediante contrato, por
prazo determinado, por conta e risco do concessionário, que se
remunerará pela cobrança de tarifa e por outras receitas rela-
cionadas à prestação do serviço e responderá diretamente pelas
suas obrigações e pelos prejuízos que causar.
§ 1. - O Poder Executivo poderá, a seu critério, demarcar o
Município em áreas geográficas distintas, para a concessão dos
serviços, por agrupamento.
§r- Será também admitida, a critério do Poder Executivo, a
concessão de apenas algumas atividades inerentes aos serviços
divisíveis essenciais, ou ainda a possibilidade de concessão
para mais de um particular.
§ 3 - A concessão poderá ou não ter o caráter de exclusivi-
dade para cada área em que for dividido o território do Muni-
cípio ou para cada atividade inerente ao serviço.
§ 4' . O Poder Executivo poderá prever áreas exploradas ex-
clusivamente e áreas exploradas concomitamemente por mais
de um concessionário.
Art. 28- A concessão somente poderá ser outorgada a empresa
constituída segundo as leis brasileiras, com sede e adminis-
tração no Município, criada para explorar exclusivamente os
serviços concedidos.

	 sricko II
DA LICITAÇÃO

An. 29- A outorga da prestação dos serviços de limpeza ur-
bana em regime público por meio de concessão dependerá de
prévia licitação, na modalidade de concorrência pública.
§ 1'- A licitação respeitará os dispositivos gerais da legislação
própria e, ainda, as seguintes regras específicas:

- a minuta do instrumento convocabkio deverá ser previa-
mente submetida a audiência pública;
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II - o instrumento convocatório deverá indicar o objeto do cer-
tame, as condições de prestação, o universo dos proponentes,
os fatores c critérios para aceitação c julgamento das pro-
postas, o procedimento, a quantidade de fases e seus objetivos,
as sanções aplicáveis e as cláusulas do contrato de concessão;
111 - as qualificações técnico-operacional, profissional c econó-
mico-financeira, bem como as garantias da proposta e do con-
trato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser
compativcis com o objeto e proporcionais a sua natureza e di-
mensão;
IV - o instrumento convocatório deverá conter previsão ex-
pressa de exigência de compromisso dos participantes de cons-
tituição, caso vencedor do certame, de empresa com finalidade
específica, à qual será outorgada a concessão e que será a ti-
tular do contrato respectivo;
V - a outorga da concessão será sempre feita a titulo oneroso,
conforme o disposto no artigo 233 desta lei.
Art. 30- Não poderá participar da licitação ou receber outorga
da concessão pessoa jurídica proibida de licitar ou contratar
com a Administração Pública, ou que tenha sido declarada Mi-
dõnea, bem como aquela que tenha sido punida nos dois anos
anteriores com a decretação de caducidade de concessão, per-
missão, autorização ou credenciarnento de serviço.
Parágrafo único - A restrição prevista neste arti go aplica-se
igualmente à pessoa jurídica que seja controlada, coligada ou
subsidiária de empresa que tenha recebido quaisquer das puni-
ções previstas no "caput" ou cujo acionista controlador ou diri-
gente tenha exercido, nos dois anos anteriores, uma dessas
funções em quaisquer dessas pessoas juridicas.

SEÇÃO III
DO CONTRATO

Folha	 proc.I	 ,
Adelin Cicone - M. Parlamentar

RF. 100.406

krt. 31 - A outorga de concessão será formalizada mediante
contrato, do qual constarão, entre outras, as seguintes cláusulas
essenciais:I - o objeto, área e prazo da concessão;
II - o modo, forma e condições de prestação do serviço;
III - o regime de exclusividade, se foro caso;
IV - as regras, critérios e parãmetros definidores da implan-
tação, expansão, alteração e modernização do serviço, bem
como de sua qualidade;
V - os deveres relativos à universalização, à continuidade e à
qualidade do serviço;
VI - a sujeição aos planos de metas de universalização e quali-
dade fixados pelo Poder Executivo;
Vil-as condições de prorrogação do contrato;
VIII - o regime dc equilibridcontratual e os critérios para sua
recomposição;

1X - as eventuais receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados;
X - os direitos e deveres dos usuários; 	 •
XI- os direitos, as garantias e as obrigações do poder conce-
dente e do concessionário;
XII - a forma da prestação de contas;
XIII - os casos de extinção da concessão e as hipóteses de in-
tervenção;
XIV - os bens reversíveis;
XV - as sanções aplicáveis ao concessionário;
XVI - o foro e o modo amigável para solução das divergências
contratuais.
Art. 32- A publicação do extrato do contrato de concessão no
Diário Oficial do Município será a condição de sua eficácia.
Art. 33 - As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas
pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito
privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo
qualquer relação entre os terceiros contratados pelo concessio-
nário e o Poder Público.
Art. 34 - Constituem obrigações do concessionário dos ser-
viços de limpeza urbana, além daquelas estabelecidas na Lei
Federal n• 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, entre outras:
I - prestar informações de natureza técnica. operacional, eco-
nómico-financeira e contábil, ou outras pertinentes que a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AM LURB requisitar,_ _ _
II - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das
metas de universalização c qualidade:
III - executar as atividades de coleta, transporte, tratamento e
destinação final dos resíduos coletados de forma a não colocar
em risco a saúde humana, nem causar prejuízo ao meio am-
biente, à higiene cã limpeza dos locais públicos;
IV - privilegiar as tecnologias ecologicamente equilibradas,
nos termos da legislação e da regulamentação;
V - colaborar com os permissionários dos serviços de coleta
seldiva e triagem, dc maneira a incentivar c privilegiar a reci-
clagem de materiais e o reaprovenamento econômico dos ma-
teriais cokiados:
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VI - criar mecanismos para a permanente participação dos
usuários no planejamento do serviço e atender às suas recla-
mações em prazo razoável, nos tansos da regulamentação.
Au. 35 - Constitui, ainda, obrigação do concessionário dos
serviços de destinação final dos resíduos sólidos aceitar lodos
os residuos que lhe forem entregues para destinação final, na
tonna da legislação que rege a matéria c da regulamentação.
mediante remuneração justa e razoável.
Parágrafo único - A remuneração de que trata o "caput" deste
artigo será fixada pela Administração Pública; na forma que
dispuser a regulamentação, o edital dc licitação e o respectivo
contrato.
An. 36 - O contrato de concessão poderá prever a obrigação
do concessionário dc pr...-star serviços que, embora integrem o
núcleo dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
privado, sejam relevantes para a manutenção da limpeza pú-
blica e para a proteção da saúde pública e do meio ambiente.
§ 1" - A prestação dos serviços prevista no "caput" dependerá
de prév ia e expressa determinação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMI.URB, devidamente justificada, em si-
tuações de relevante interesse público.
§r - Os serviços referidos no "caput" deste artigo serão re-
munerados de maneira justa c razoável, dc acordo com a regu-
lamentação, e constituirão receita complementar do concessio-
nário.
§ 3 . O disposto no "capur deste artigo aplica-se, igualmente,
aos contratos de prestação de serviços de limpeza urbana em
regime de empreitada ou locação de equipamentos e serviços.
Art 37- Dependerão de prévia anuéncia da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB a cisão, a fusão, a trans-
formação, a incorporação, a redução do capital do concessio-
nário ou a transferéncia de seu controle societário.
Parágrafo único - A anuência da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, para os fins expostos neste ar-
tigo, dependerá de comprovação pelo pretendente do preenchi-
mento das exigéncias de capacidade técnica, idoneidade finan-
ceira e regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do
serviço, bem como da assunção da obrigação de cumprir todas
as cláusulas do contrato em vigor.
Art. 38 - O prazo da concessão será determinado no editai de
licitação, em função do estudo de viabilidade económico-fi-
nanceira da concessão e não excederá o limite máximo de 20
anos, admitida sua prorrogação por igual ou menor período.
§ I - A prorrogação da concessão dependerá, cumulativa-
mente, de:

- manifestação de interesse da Administração e do concessio-
nário;
II - justificativa expressa da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, indicando os motivos de iniaesse pú-
blico que motivam a prorrogação;
III - realização de estudo prévio de viabilidade económico-fi-
nanceira, encomendado pela Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB;
IV - pagamento, pelo concessionário, de valor correspondente
à renovação de outorga, caso previsto, no edital, pagamento de
preço pelo direito de prestação do serviço;
V - fixação dc novos condicionamentos, metas de qualidade e
universalização, tendo em vista as condições vigentes à época.
§ 2"- A prorrogação deverá ser requerida pelo concessionário
até 30 (trinta) meses antes do prazo previsto para o témiino da
concessão.
§ - A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa,
após seu deferimento, implicará a cominação dc multa, sem
prejuízo das dentais penalidades previstas na lei e no edital.
§ 4 - Cumpridas as formalidades previstas no parágrafo 1", a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deci-
dirá a respeito da prorrogação, no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, a contar do requerimento de pnirrógiçãO, •
§ - O prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorro-
gado por igual período, mediante justifieativa de interesse pú-
blico.
§ 6'. O transcurso do prazo para a decisão sobre a prorro-
gação contratual sem a manifestação da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMIURI3 correspondera à negativa do
requerimento de prormgaçào.

Folha no_212.______do proc. 1

im.....mams.a"reows~
Adelin Cicone -	 Parlamentar

RF. 100.406
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SEÇÃO IV
DA REMUNERAÇÃO 1X) CONCESSIONÁRIO

Art. 39 - O concessionário será remunerado por tarifa definida
no edital dc licitação ou na proposta vencedora da concor-
rência pública.
§ I" - A tarifa poderá ser calculada em função dos seguintes
critérios, dentre outros:
I - por quilograma ou litro de resíduo coletado, transportado,
tratado ou objeto dc destinação final;
II. pelo montante global estimado dos serviços concedidos;
III - pela quantidade de unidades de geração de residuos aten-
didas pelo serviço.
§ - Na hipótese prevista nos incisos II e III do parágrafo an-
terior, o concessionário deverá assumir o risco da variação
quantitativa de geração dos resíduos, conforme os critérios es-
tabelecidos no instrumento convocatório que regerá a concor-
rência.
§ 3 - Os critérios referidos no parágrafo anterior serão deter-
minados com base nos estudos técnicos e de viabilidade eco-
nómico-financeira da concessão.
§ 4"- A variação quantitativa da geração de resíduos ou das
unidades de geração dentro dos limites fixados pelos critérios

constantes do instrumento convocatório não implicará a re-
composição do equilíbrio econômico-financeiro da concessão.
§ - A variação quantitativa da geração de resíduos ou das
unidades de geração para além ou aquém dos limites fixados
pelos critérios constantes do instrumento convocatório poderá
ensejar a recomposição do equilíbrio económico-financeiro da
concessão, desde que presentes os requisitos para tanto defi-
nidos no contrato.
An. 40 - O pagamento de tarifa pelo usuário previsto no inciso
(II do artigo r remunerara exclusivamente os serviços pres-
tados pelo concessionário nos termos do edital e do contrato
de concessão, não caracterizando qualquer hipótese de sub-
sidio direto do concessionário.
Art. 41 - Nos contratos de financiamento, os concessionários
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da con-
cessão, até o limite que não comprometa a operacionalização e
a continuidade da prestação do serviço.
Art. 42- Poderá o edital prever em favor do concessionário a
possibilidade de outras fontes de receitas, tais como receitas
alternativas, complementares, acessórias ou de projetos asso-
ciados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a
modicidade das tarifas.
§ I° - As fontes de receita previstas neste artigo serão obriga-
toriamente consideradas para a aferição do inicial equilibrio
económico-financeiro do contrato de concessão.
§ 2° - Poderão ser receitas alternativas, complementares ou
acessórias ou de projetos associados, dentre outras:
I - a utilização económica dos resíduos coletados, observado o
disposto no artigo 34, inciso V, desta lei;
II - as indenizações e penalidades , pecuniárias previstas nos
contratos celebrados entre o concessionário c terceiros;
111 - as receitas decorrentes da eventual prestação, pelo conces-
sionário, de serviços relevantes para a manutenção da limpeza
pública e para a proteção da saúde pública e do meio am-
biente, não compreendidos na concessão, conforme determi-
nação do poder concedeste.
Art. 43 - Constitui pressuposto básico do contrato da con-
cessão a justa equivalência entre a prestação dos serviços c a
sua remuneração, vedado às panes o enriquecimento sem
cau. ás custas de outra parte ou dos usuários dos serviços,
nos termos do disposto nesta Seção.
§ 1'- É vedado o enriquecimento sem causa do concessionário
decorrente da apropriação de ganhos económicos não advindos
diretamente de sua eficiência  empresarial, em especial quando
decorrentes da edição de nos-as regras sobre os serviços c . ince-
didos.
§ - A °iteração causada pela álea económica extraordin,iria,
bem como pelo aumento dos encargos legais ou tributos acar-
retará a recomposição do equilíbrio económico-financeiro do
contrato.
§ 3" - As oscilações ordinárias no custeio do serviço consti-
tuirão risco do concessionário, não sendo causa IXII2 reCOITIN-

tição do equilíbrio económico-financeiro do contrato.
§ 4" - O contrato devera definir os critérios e parâmetros de
equilibrio económico-financeiro dos contratos, inclusive no to-
cante à variação quaninatisa de n-siduos gerados pela coletivi-
dade ou das unidades de geração atendidas pelo serviço.
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SEÇÃO VI
DOS BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO

Art. 44 - Os bens imprescindíveis à execução dos serviços de
limpeza pública objeto da concessão reverterão em favor do
Município após a extinção da concessão, nos termos estabele-
cidos no edital de licitação.
§ I" - No prazo máximo de $ (cinco) anos antes do término da
concessão, a Administração poderá optar por incluir ou não os
bens de rápida depreciação no rol de bens reversíveis da con-
cessão.
§r - Os bens excluídos da reversão, na forma do parágrafo
anterior, não serão computados para a amortização dos investi-
mentos realizados pelo concessionário.
§3.. - O disposto no presente artigo não exime o concessio-
nário da obrigação de manter em perfeito funcionamento e
bom estado de conservação os bens imprescindíveis à pres-
tação do serviço, ainda que excluidos da reversão.
An. 45- Somente caberá indenização cm favor do concessio-
nário se a reversão ocorrer antes do término do prazo contra-
tual e se existentes, neste caso, parcelas de investimentos vin-
culados aos bens revertidos, ainda não amortizados ou depre-
ciados, que tenham sido aprovados pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB e realizados para garantir a
continuidade e a atualidade dos serviços objeto da concessão.
Art. 46- A alienação, oneração ou substituição de bens rever-
síveis dependerá de prévia aprovação da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB c, uma vez aprovadas, serão
feitas por conta e risco do concessionário.
Art. 47 - Sempre que necessário à prestação dos serviços, a
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
solicitar ao Poder Executivo a declaração de utilidade pública,
para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de bens
imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço, ca-
bendo ao concessionário a implementação das medidas c o pa-
gamento da indenização e das demais despesas envolvidas.

SEÇÃO VII
DA INTERVENÇÃO

Art. 48 - A Administração Pública poderá determinar a inter-
venção, por meio de decreto, nas seguintes hipóteses:
I - paralisação ou interrupção injustificada dos serviços;
II - inadequação, insuficiència ou deficiência grave dos ser-
viços prestados, não resolvidas em prazo razoável fixado pela
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;
lii - desequilíbrio económico-financeiro decorrente de má ad-
ministração que coloque em risco a continuidade dos serviços;
IV prática de infrações graves, conforme definido no con-
trato de concessão;
V - inobservância de atendimento das metas dc qualidade c
universalização;.
VI - infração à ordem económica, nos termos da legislação
própria
VII - indicio de utilização da infra-estrutura para fins ilícitos;
VIII - em outras hipóteses em que haja risco à continuidade,
qualidade e generalidade dos serviços ou poss. arn acarretar pre-
juízos à saúde pública e ao meio ambiente. 	 •
Art. 49 - Não se decretará a intervenção quando ela for inócua,
injustamente benéfica ao concessionário ou desnecessária.
Ari 50 - O decreto de intervenção indicará:
I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo, que será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias,
prorrogáveis, excepcionalmente, por 60 (sessenta) dias;
III - os objetivos e limites da intervenção;
IV - a indicação do interventor.
Art. 51 - A intervenção será decretada por recomendação da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLU RB.
Parágrafo único - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMI.URII a adoção das medidas concretas necessá-
rias à efetivação da intervenção.

An. 52 - Declarada a intevenção, o Poder Executivo terá o
prazo de 30 (trinta) dias para instauração do procedimento ad-
ministrativo com vistas a comprovar as causas determinantes
da medida c apurar responsabilidades, assegurados o contradi-
tório e a ampla defesa.
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Parágrafo único - O procedimento a que se refere o "caput"
deste artigo será conduzido pela Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, e deverá ser concluído no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 53 - O interventor poderá ser pessoa fisica, colegiado ou
pessoa jurídica, e sua remuneração será paga pelo concessio-
nário.
§ 1"- Dos atoido interventor caberá recurso à Autoridade Mu-

. nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB.
§ - Os atos do interventor que impliquem alienação c dispo-

'
sição do patrimônio do concessionário, dependerão de prévia

i autorização da Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana -
AMLURB.
§ 30. O interventor prestará contas e responderá pessoalmente
pelos atos que praticar.
Art. 54 - Decretada a intervenção serão imediatamente afas-
tados os dirigentes do concessionário. 	 .
Parágrafo único Cessada a intervenção, se não for extinta a
concessão, a administração do serviço será devolvida ao con-
cessionário.

SEÇÃO VIII
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Art. 55 - Extingue-se a concessão:
1- por advento do termo contratual;
li-pela encampação;
III - pela caducidade;
IV - pela rescisão;
V -pela anulação; ou
VI - pela falência ou extinção do concessionário.
Art. 56 - A extinção da concessão devolve à Administração
Municipal os direitos e deveres relativos à prestação do ser-
viço, bem como os bens reversíveis.
§ l • - Sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a extinção da
concessão antes do termo contratual implicará a ocupação dc
bens móveis- e imóveis e o aproveitamento do pessoal contra-
tado pelo concessionário que, a critério da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB, seja imprescindível à
continuidade da prestação dos serviços concedidos.
§r - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB poderá manter os contratos firmados pelo concessio-
nário com terceiros, pelo prazo e condições inicialmente ajus-
tados, respondendo os terceiros que não cumprirem com as
obrigações assumidas pelos prejuízos decorrentes de seu ina-
dimplemento.
Ari 57- A encampação consiste na retomada do serviço pelo
Município durante o prazo da concessão, em face de razões de
interesse público.
Parágrafo único - A encampação dar-se-á mediante prévia
aprovação por lei especifica e após o pagamento de indeni-
zação.
Art. 58 - A inexecução total Ou parcial do contrato poderá, a
critério da Administração, ensejar a declaração de caducidade,
nas seguintes hipóteses:
I - a deficiência reiterada na prestação dos serviços objeto da
concessão;
II - o descumprimento de obrigações de realização de obras ou
melhorias, bem como de aquisição de bens, previstas no con-
trato;
111 - o descumprimento das metas de universalização c de qua-
lidade dos serviços previstas no contrato e na regulamentação;
IV - a cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a re-
dução do capital do concessionário ou a transferência de seu
controle societário sem prévia anuência da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AM LURB;
V - a transferência da concessão sem prévia anuência da Auto-
ridade Municipal de Limpeza Urbana . AMLUR13; 	
VI- dissolução ou falência do concessionário; 	 .
VII - quando, embora cabível a intervenção, sua decretação for
inconveniente, inócua, injustamente benéfica ao concessio-
nário ou desnecessária;
VIII - prática reiterada de faltas graves, conforme definir a lei,
o contrato ou a regulamentação.
Parágrafo único - A declaração de caducidade será precedida
de procedimento administratiso instaurado pela Autoridade
Municipal dc Limpeza Urbana - AM1.URB, para verificação
da inadimplência do concessionário, assegurado a este o di-
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reito à ampla defesa.
Art. 59 - O contrato de concessão poderá ser rescindido por
iniciativa do concessionário, quando, por ação ou omissão da
Administração Municipal, a execução do ajuste se tornar ex-
cessivamente onerosa.
§ 1' - A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicial-
mente e não implicará a devolução do valor efetivamente pago
pela outorga, se for o caso.
§ 2 - Os serviços prestados pelo concessionário não poderão
ser interrompidos ou paralisados até final decisão, administra-
tiva ou judicial, que autorize a rescisão tratada neste artigo.
An. 60 - A anulação será decretada pela Autoridade Municipal
dc Limpeza Urbana - AMLURB ou pelo Poder Judiciário, em
Caso de irregularidade grave c insanável do contrato de con-
cessão, observado o regime de indenização previsto na Lei Fe-
deral n" 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

CAPITULO II
DA PERMISSÃO
SEÇÃO
DA OUTORGA DA PERMISSÃO

Art. 61 - A permissão dos serviços de limpeza urbana é o ato
administrativo pelo qual se atribui a alguém o dever de prestar
serviço de limpeza urbana no regime público, em hipóteses de -
interesse social, em que os deveres de universalização e conti-
nuidade possam ser abrandados c em que não haja obrigação
de investimento.
Ari 62 - A permissão será precedida de procedimento licita-
tório, instaurado pela Autoridade Municipal dc Lim peza Ur-

bana - AMLURB, nos termos por ela regulados, ressalvados os
casos de inexigibilidade deleitação.
§ 1 . - A licitação será inexigível quando a disputa for impos-
sível por ser considerada inviável ou desnecessária.
§r- Considera-se inviável a disputa quando apenas um inte-
ressado puder realizar o serviço, nas condições estipuladas.
§ 3°- Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que
se admita a prestação do serviço por todos os interessados que
atendam às condições requeridas.
Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as
disposições necessárias a precisar os direitos e obrigações do
permissionário, dos usuários e as prerrogativas da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer parâ-
metros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive
quanto à sua continuidade e universalidade.
Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão
constar também, no que couber, as disposições referidas no ar-
tigo 31 desta lei.
Art. 64- A permissão será outorgada por prazo indeterminado,
a título precário e revogável, a qualquer tempo, por ato unila-
teral da Administração, sem direito a indenização.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste
artigo, diante de interesse social, as pemüssões poderão ser
outorgadas com prazo de vigéncia, fixado no ato convocatório
e no instrumento, não superior a60 (sessenta) meses.
SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 65- A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo
de vigência, por renúncia do perrnissionário, bem como por re-
vogação, caducidade ou anulação.
§ I - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá
o disposto nesta lei para a concessão.
§r- O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto
nesta lei para a autorização.
§ 3' - A revogação deverá se basear em razões de conve-
niéncia e oportunidade relevantes e supervenientes à per-
missão e poderá ser feita a qualquer momento sem que isso
importe qualquer direito à indenização.
Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB disporá sobre o regime de permissão, observados os
princípios desta lei. 	

SEÇÃO III
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM

Art. 67. A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
ILURR outorgará permissão às cooperativas dc trabalho inte-
gradas por catadores de resíduos sólidos recicláveis, para a
prestação de serviços de limpeza urbana de v'$ctu seletiva de
lixo e de triagem do material coletado, em regime público, na
forma desta lei e da regulamentação.
Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação

. dos serviços de coleta seletiva e de triagem prevista neste ar-
tigo não será considerada violação à eventual exclusividade do
concessionário em uma dada área ou atividael,
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Art. 68- A permissão para a prestação de serviços de coleta
seletiva dc resíduos sólidos e de triagem determinará as condi-
ções c os setores em que os pemtissionários poderão atuar.
Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos
nesta Seção o direito à utilização econômica dos rcsiduos só-
lidos que coletarem, na forma em que dispuser a regulamen-
tação.
Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta
Seção, sem prejuízo dc outras que vierem a ser estabelecidas
na regulamentação e no termo de permissão:
1 - exercer suas atividades em estrita observância às normas
municipais pertinentes;
II - executar o serviço de forma organizada
III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários
previamente designados pela Prefeitura;
IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipa-
mentos de coleta, segurança, conservação e limpeza desig-
nados pela Prefeitura.
Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB poderão celebrar convênios com as coo-
perativas interessadas em prestar os serviços de limpeza pú-
blica disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos finan-
ceiros, materiais ou humanos, COM vistas a incentivar sua exe-
cução.
Parágrafo único - A eficácia do convénio previsto neste artigo
será condicionada à obtenção da perrnissão correspondente
para a prestação dos serviços.
Art. 71 - Além do convénio de que trata o artigo anterior, a
Prefeitura poderá permitir isoladamente o uso de bens imóveis
municipais, mediante cessão de uso gratuita ou remunerada,
para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem
pelos perrnissionários previstos nesta Seção.
§ I - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as
seguintes obrigações mínimas dos interessados:
I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusiva-
mente para exercer a atividade autorizada;
II- devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado
em que o receber, sem nenhum direito à retenção, no prazo dc
30 (trinta) dias, a contar da notificação expedida pela Prefei-
tura; e
III - desocupar imediatamente o bem 'recebido em permissão
de uso, no caso de necessidade de execução de obra pública.
§ - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, a Secretaria de Serviços e Obras - SSO e as Subprefci-
turas adotarão as medidas adequadas para operacionalizar as
condições de implementação do disposto neste Capítulo.

CAPITULO
DO CREDENCIAMENTO

Art. 72 - Credenciamcnto é o ato pelo qual a Autoridade Mu-
nicipal dc Limpeza Urbana - AMLURB reconhece ao contra-
tado pela Administração a aptidão necessária à prestação de
serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou lo-
cação de equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de
operador do Sistema Municipal de Limpeza Urbana.
§ O credenciarnento de que trata este artigo é obrigatório c
deverá ser providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da assinatura do
contrato de serviços de limpeza urbana firmado com a Admi-
nistração.	 •
§r - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá ne-
cessariamente ser transcrita no edital de licitação c no contrato
a ser assinado pelo interessado.
Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da exe-
cução dos contratos a que se refere o artigo anterior, exercido
pelo órgão contratante, o credenciamento sujeitará os opera-
dores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade
Municipal dc Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumpri-
mento dos princípios fundamentais do Sistema de Limpeza
Urbana, bem como das posturas, exigências e condicionantes
constantes desta lei.
Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos
na regulamentação, é requisito mínimo para o credenciamento
a apresentação do edital de licitação e do contrato celebrado
com a Administração Pública, devidamente assinado.
Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana . AMLURB, com prazo anual c
será formalizado em termo especifico.
§ I" - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas
condições subjetivas c objetivas apresentadas no momento do
enxlenciamento c de informar quaisquer alterações ocorridas
nesses dados.
§r - Consiste ainda obrigação dos 'credenciados o pagamento
da Taxa dc Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana -
FISLURB, nos termos desta lei.
Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes
casos:
1 - rescisão do contrato;
II- condenação definitiva por prática de fraude fiscal nu reco-
lhimento de quaisquer tributos, por meios dolosos;
111 - dernongração de inidoneidade para contratar com a Ad-
ministração em virtude de atos ilícitos praticados.
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Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a
rescisão do contrato de prestação de serviços, conforme deter-
minação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB.
Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar,
ainda, o impedimento dc se credenciar e contratar com a Ad-
ministração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma
da lei, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

CAPITULO IV
DO CUSTEIO DO SERVIÇO PRESTADO EM REGIME
PÚBLICO
SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

An. 78- Os serviços prestados em regime público serão cus-
teados por:
I - receitas integrantes do Fundo Municipal de Limpeza Ur-
bana - FMLU destinadas a essa finalidade;
II - receitas provenientes do orçamento geral do Município;
111 - recursos, obtidos mediante convênio ou forma equiva-
lente, da União, dos Estados ou do Distrito Federal;
IV - doações efetuadas por pessoas fisicas e jurídicas.

SEÇÃO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA

Art. 79 - Fica instituído no Município de São Paulo, junto à
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, o
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, destinado a:
I - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos domici-
liares, no Municipio de São Paulo;
II - custear os serviços de limpeza urbana de coleta, transporte,
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos de serviços
de saúde, no Município de São Paulo; e
III - prover receitas para o custeio das atividades da Autori-
dade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB.
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLU terá contabilidade própria, vinculada à Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que registrará todos
os atos a ele pertinentes.
An. 80- Os recursos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana
- FMLU serão depositados em conta especial, vinculada exclu-
sivamente ao atendimento de suas finalidades, mantida em ins-
tituição oficial.
Parágrafo único - Não será permitida a utilização das receitas
destinadas às referidas contas especiais para quaisquer outras
finalidades que não as dispostas na presente lei.
Art. 81 - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Lim-
peza Urbana - FMLU: •

- receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD;

- receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Resíduos
Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS;
III - receitas decorrentes da arrecadação da Taxa de Fiscali-
zação dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB;
IV - dotações orçamentárias próprias e créditos suplementares
a ele destinados;
V - as receitas provenientes da realização de recursos finan-
ceiros;
VI-contribuições ou doações de outras origens;
VII - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado
destinados ao desenvolvimento urbano e à limpeza urbana;

• VIII - os recursos provenientes de operações de crédito in-
ternas e externas;
IX - os originários de empréstimos concedidos por autarquias,
empresas ou administração indireta do Município. Estado ou
União;
X - juros e resultados de aplicações financeiras;
XI - o produto da execução dc créditos relacionados à limpeza
urbana inscritos na dívida ativa.
§ l -- As receitas decorrentes da cobrança da Taxado Resi-
duos Sólidos Domiciliares - TRSD e as demais receitas, decor-
rentes de outras fontes, destinadas ao. costeio do serviço de
limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento e destinação
final de resíduos sólidos domiciliares, destinar-se-ão exclusi-
vameme a esse fim.
§r - As receitas decorrentes da cobrança da Taxa dc Resí-
duos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS c as demais re-
ceitas, decorrentes de outras fontes, destinadas ao custeio do
serviço de limpeza urbana dc coleta, transporte, tratamento e
destinarão final de resíduos sólidos de serviços de saúde, des-
tinar-se-ão exclusivamente a esse fim.
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An. 82 - A gestão do Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLO competirá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB, na forma desta lei.
Parágrafo único - O saldo positivo apurado cm balanço será
transferido para o exercício seguinte a crédito do próprio
Fundo.

SEÇÃO III
DA TAXA DE RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES -
TRSD

Art. 83 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos Domici-
liares 1 -RSD, destinada a custear os serviços divisíveis de co-
leta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos só-
lidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime
público, nos limites territoriais do Município dc São Paulo.
Art. 84 - Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos
Domiciliares - TRSD a utilização potencial dos serviços divi-
siveis de coleta, transporte, tratamento c destinação final de re-
síduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados
em regime público.
§ I" - Para fins desta lei, são considerados resíduos domici-
liares:
I - os resíduos sólidos comuns originários de residéncias;
II - os resíduos sólidos comuns de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e indus-
triais, caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
com volume de até 200 (duzentos) litros diários;
III - os resíduos sólidos inertes originários de residéncias, de
estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação dc ser-
viços, comerciais e industriais, caracterizados como resíduos
da Classe 3, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, com massa de até 50 (cinqüenta)
quilogramas diários.
§ 20 . A utilização potencial dos serviços de que trata este ar-
tigo ocorre no momento de sua colocação, à disposição dos
usuários, para fruição.
§ 3° - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada
mês, sendo o seu encimento no quinto dia útil do mês subse-
qüente.
Art. 85- A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos Do-
miciliares - TRSD é equivalente ao custo dos serviços a que se
refere o artigo 83.
Parágrafo único - A base de cálculo a que se rofere o "caput"
deste dispositivo será tateada entre os contribuintes indicados
no artigo 86, na proporção do volume de geração potencial de
resíduos sólidos domiciliares, nos temos do disposto nesta
Seção.
Art. 86- É contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domici-
liares - TRSD o munícipe-usuário dos serviços previstos no ar-
tigo 83, conforme definido nesta lei.
§ 1 - Para os fusa previstos nesta Seção, serão considerados
munícipes-usuários dos serviços indicados no artigo 83, as
pessoas fisicas ou jurídicas inscritas no Cadastro Imobiliário

Fiscal do Município.
§ - Aí pessoas inscritas no Cadastro Imobiliário Fiscal que
não forem usuárias potenciais dos serviços previstos no artigo
83 deverão comunicar tal fato à Secretaria de Finanças do Mu-
nicípio de São Paulo.
§ - A comunicação a que se refere o parágrafo anterior de-
verá ser feita, conjuntamente, pela pessoa inscrita no Cadastro
Imobiliário Fiscal e pelo usuário real dos serviços, para fi-
xação, no exercício seguinte, da responsabilidade deste pelo
pagamento da Taxa.
§ 4' - A responsabilidade pelo pagamento da Taxa será exclu-
siva da pessoa física ou jurídica inscrita no Cadastro Imobi-
liário Fiscal do Município, enquanto não efetuada a fixação da
nova responsabilidade tributária prevista no parágrafo anterior.
§ - Após a fixação, pessoa inscrita no Cadastro Imobiliário
Fiscal passará a responder pelo pagamento da Taxa subsidia-
riamente ao usuário indicado.
Art. 87- São isentos do pagamento da Taxa dc Resíduos Só-
lidos Domiciliares - TFtSD - os munícipes usuários que ha-
bitem em local de difícil acesso, caracterizado pela impossibi-
lidade ft sica de coleta de resíduos porta a porta, conforme re-
gulamentação a ser editada pelo Poder Executivo.
Art. 88 - Para cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos
Domiciliares - UGR correspondera um cadastro de contri-
buinte.
Parágrafo único - Considera-se Unidade Geradora de Resíduos
Sólidos Domiciliares - UGR qualquer imóvel localizado em
logradouro ou via atendido pelos serviços previstos no artigo
83 ~a lei.
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Art. 89 - Cada Unidade Geradora de Resíduos Sólidos Domi-
ciliares - UGR receberá uma classificação específica, con-
forme a natureza do domicílio e o volume de geração potencial
de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes tabelas e
faixas:

Dsak8isldaloriat Faixa
UGRespoid	 laiénicoa robwdeps-apiopoienciaiderfe 113 Iiims de:cálice

Porá
UGR I	 bineis coa Mau de mação moral de ruis de 10 e ué 20

Fitos& iesiduosporia
UGR 2	 laica coa solem &geração marcial de mis de 20e aié 30

Firas& usiduosparáa
OGR 3	 Imana coa volume de geração mearia! de mais de 30 e até 60

Fitrosdersióxisparin
UGR 4	 ' faixeis com volume &gagá) piorai de mis de 60 liras de

1616135 pada
Demickstrio-Residociais Faio
UGR I	 liáveis coa não: de gergão modal de aié 30 lana de nsidua

por&
1)682	 Irina ~miou de gani° potencial de ais de 30 :ré 60

itinsdensidnospala	 •
1)683	 Iniciam miau de gaacio poli:geai de mis de 60 cie 103

•	 litros& se/impor
1.1GR 4harive*is cca voltam de guçãipotencial de mais& 100 e até 203

litrosderniinspordn

Rã 36,82

1.1GR 4	 RS 122,72
Art. 90- Caberá aos contribuintes a declaração quanto à classi-
ficação de sua UGR nas faixas previstas no artigo anterior.
§ I - A guia de classificação do imóvel cru uma das faixas de
unidade geradora de resíduos, encaminhada aos munícipes
usuários pela Administração, poderá ser utilizada para o reco-
lhimento da Taxa, na forma em que dispuser a regulamen-
tação.
§r - O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 50
(quinto) dia útil do ma subseqüente à °contr.' leia do fato ge-
rador.
§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a
Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lan-
çada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de Unidade Ge-
radora de Resíduos - UGR, declarada pelos munícipes-usuá-
rios do distrito onde se localiza o imóvel, observado o disposto
na Seção V deste Capítulo.
§ 4° - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação
do lançamento de oficio na forma da lei e do regulamento.
Art. 91 - O valor-base da TRSD será atualizado anualmente
por índice dc variação de preços, que exprimirá a variação de
valores dos contratos efetuados pela Administração para a exe-
cução dos serviços custeados pela Taxa.
Art. 92 . Será aplicado fator de correção social para a indivi-
dualização do rateio entre os munícipes-usuários conforme as
diferenças específicas de custo do serviço e a integração dos
munícipes-usuários às políticas públicas relacionadas à lim-
peza urbana, conforme dispuser lei específica.
§ 1'- O fator de correção social será sempre menor que I (um)
e será aplicado, entre outras hipóteses a serem estabelecidas
em lei específica:
I - aos munícipes usuários que aderirem aos programas sociais
de triagem de materiais recicláveis e coleta seletiva de resí-
duos sólidos domiciliares por cooperativas de trabalho inte-
gradas por catadores de resíduos recicláveis;
II- às escolas públicas e particulares que participarem de pro-
gramas de educação ambiental voltada ao correto manejo dos
resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e
à minimização dos resíduos sólidos domiciliares;
III - às escolas públicas c particulares que implantarem Pontos
de Entrega Voluntária - P.E.V, cm seus estabelecimentos;
IV - aos aposentados c pensionistas que cumprirem as condi-
ções objerivas.c subjetivas 'previstas na Lei Municipal n"
I 1.614. de 13 de julho de 1994, para a isenção do Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano - IPTU e que exercerem funções de
agente ambiental junto à sua comunidade, no sonido de pro-
mover o correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao
incentivo da coleta seletiva e à minimização dos resíduos só-
lido:: domiciliares:
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Parágrafo único - Para cada faixa de UGR prevista no "caput"
deste artigo corresponderão os seguintes valores-base da
TRSD:
Domicilios Residenciais 	 Valor Base per ma
UGR especial	 RS 6,14
UGR I	 RS 12,27
UGR 2	 RS 18,41 *
UGR 3	 •	 RS 36,82
UGR 4	 RS 61,36
Domicílios Wao Residenciais	 Valor Base por més
UGR	 RS 18,41
UGR 2
UGR 3	 RS61,36

Parágrafo único - Para cada faixa
deste artigo corresponderão os
TRSD:
Domicilios Residenciais
UGR especial
UGR I
UGR 2
UGR 3	 •
UGR 4
Domínios Wao Residenciais
UGR
UGR 2
UGR 3
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V - aos municipe.s-usuários que habitarem em imóveis locali-
zados an Zonas EspecMis de Interesse Social - %EIS c que
participarem de programas de educação ambiental voltada ao
correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo
da coleta seletiva e à minimização dos residuos sólidos domi-
ciliares. ou ainda que implantarem Pontos dc Entrega Volun-
tária - P.E.V.
§r - Na hipótese prevista no inciso III do parágrafo anterior,
a redução operada pelo fator k será maior caso os Pontos de
Entrega Voluntária - P.E.V. sejam abertos à comunidade do
entorno das escolas, na forma que dispuser a lei e a regula-
mentação.
§ 3- O valor individual da TRSD será calculado pela multi-
plicação do valor-base da TRSD pelo fator de correção social
K, de acordo com a seguinte fórmula:

TRSD(i) - TRSIXIo) x K,
Onde:
TRSD(i) = valor individual da TRSI)
TRSD(b) = valor-base da TRSI)
K = fator de correção social.

§ 4"- A lei de que trata o "caput" deste artigo deverá ser sub-
metida ao Poder Legislativo no prazo máximo dc 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da aprovação desta lei.
§ 5° - Até que promulgada a lei específica de que trata o
"caput" deste artigo, o valor individual da Taxa correspondera
aos valores-base previstos no artigo 89 desta lei.

SEÇÃO IV
DA TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE - TRSS

Art. 93 - Fica instituída a Taxa de Resíduos Sólidos de Ser-
viços de Saúde - TRSS destinada a custear os serviços divisí-
veis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resí-
duos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória, pres-

tados em regime público nos limites territoriais do Município
de São Paulo.
Art. 94- Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos
de Serviços de Saúde - TRSS a utilização potencial do serviço
público de coleta, transporte, tratamento e destinação final de
resíduos sólidos de serviços de saúde, de fruição obrigatória,
prestados em regime público.
§ 1"- São considerados resíduos sólidos de serviços de saúde
todos os produtos resultantes de atividades médico-assisten-
ciais e de pesquisa na área de saúde, voltadas às populações
humana e animal, compostos por materiais biológicos, quí-
micos e perfurecortantes, Contaminados por agentes patogê-
nicos, representando risco potencial à saúde e ao meio am-
biente, conforme definidos em resolução do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente - CONAMA.
§ - São ainda considerados resíduos sólidos de serviços de
saúde os animais MOTIM provenientes de estabelecimentos ge-
radores de resíduos sólidos de serviços de saúde.
Art. 95- A utilização potencial dos serviços de que trata o ar-
tigo 93 ocorre no momento de sua colocação à disposição dos
usuários, para fruição.
Parágrafo único -O fato gerador da Taxa ocorre ao último dia
de cada mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do més
subseqüente.
Art. 96 - A base de cálculo da Taxa de Resíduos Sólidos de
Serviços de Saúde - TftSS é equivalente ao custo da prestação .
dos serviços referidos no artigo 93.
Parágrafo único - A base de cálculo a que se refere o "caput"
deste artigo será rateada entre os contribuintes da Taxa, na
proporção da quantidade de geração potencial de resíduos só-
lidos dos serviços de saúde gerados, transportados, tratados e
objeto de destinação final, nos termos desta Seção.
Art. 97-0 contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de Ser-
viços de Saúde é o gerador de resíduos sólidos de saúde, en-
tendido como o proprietário, possuidor ou titular de estabeleci-
mento gerador de resíduos sólidos de serviços de saúde no
Município de São Paulo.
Parágrafo único- Estabelecimento gerador de resíduos sólidos
de serviços de saúde é aquele que, em função de suas ativi-
dades médico-assistenciais ou de ensino e pesquisa na área da
saúde, voltadas às populações humana ou animal, produz os
resíduos definidos no parágrafo anterior, entre os quais, neces-
sariamente, os hospitais, farmácias, clínicas módicas, odonto-
lógicas e veterinárias, centros de saúde, laboratórios, ambula-
tórios, centros de zoonoses, prontos-socorros e casas de saúde.
An. 911- Para cada estabelecimento gerador de resíduos só-
lidos de serviços de saúde - EGRS correspondera um cadastro
de contribuinte.
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Art. 99- Cada estabelecimento gerador de resíduos sólidos de

serviços de saúde - EGRS receberá urina classificação especi-
fica, confonne o porte do estabelecimento gerador c a quanti-
dade de geração potencial de resíduos sólidos, de acordo com
as seguintes faixas:

Pequmsferadores &Roam
sólidos de renion & sai& Fana
MS especial	 Estakktinados oxa quididade & gania pedal alé 20

q.:legares de residuz por dia
Grandes fixadores de RdiG1105
MOS de. saviçosdc saúde Fixa
FÁRSI	 Estieiemos ma quantidade &gania potencial de mais de

20eaté50qwlotramasdeasiónspxdia
EGR5 2	 Estatela:irarmos coa ganida& &ganki panda! de Quis de

50eaél6Oonlogranusderesidinspordia
EGRS 3	 Estabeloágienros ema qualidade &poleio porcaria' de ais de

160 eate303quiloparcuséresiduospx
FaS 4	 Esub:kciantas com quara.dade de gania patawil de mais de

303e até 650 quilopans de resi&os par de
[OS 5	 Esüdetimenios ma çartudade de geraráa pacatial & irais de

659 quilogrutas de resiluos poria
Parágrafo único - Para cada faixa de EGRS prevista no
-caput" deste artigo corresponderão os seguintes valores da
TRSS:

Pequenos Geradores de Resíduos
sólidos de serviços de saúde	 Valor par més
UGR especial	 R544,30
Grandes Geradores de Resíduos sólidos de
serriços de saúde	 Valor por mês
EGRS I	 RS 1.410,47
EGRS 2	 •	 R$4313,49
EGRS 3	 RS 8.462,79
EGRS 4	 RS 18336,05
EGRS 5	 RS22367,44
Art. 100 - Caberá aos contribuintes a declaração quanto à clas-
sificação de sua EGRS nas faixas previstas no artigo anterior.

§ 1. - A guia de classificação do estabelecimento em uma das
faixas de estabelecimento gerador de resíduos de serviços de
saúde poderá ser utilizada para o recolhimento da Taxa, na
forma em que dispusera regulamentação.
§ r O recolhimento do valor da taxa deverá ocorrer até o 5°
(quinto) dia útil do mês subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador.

§ - Na hipótese de o contribuinte não declarar c não pagar a

Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior, a Taxa será lan-
çada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de EGRS decla-
rada pelos estabelecimentos geradores de resíduos de serviços

de saúde do mesmo porte no Município, observado o disposto
na Seção V deste Capítulo.
§ 4 - Será assegurado aos contribuintes o direito à contestação
do lançamento de oficio na forma da lei e do regulamento.
An. 101 - Fica o contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos de
Serviços de Saúde - TRSS obrigado, na forma que dispuser o
regulamento:
I - a efetuar a escrituração diária da quantidade, em quilos, de
resíduos sólidos dc serviços de saúde gerados e apresentados à
coleta;
11 - a apresentar a referida escrituração à fiscalização muni-
cipal, quando requerido.
Parágrafo único - A falta da escrituração a que se refere o
"caput" deste artigo ou, ainda, de sua apresentação no prazo
regulamentar à autoridade fiscal, sujeitará o contribuinte á
multa de 30% (trinta por cento) do valor devido no período
não escriturado.

SEÇÃO V
1X) LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Art. 102 - O lançamento de que trata o parágrafo 3" dos artigos
90 e 100 (lega lei caberá à Secretaria de Finanças e Desenvol-
vimento Económico e considerar-se-á regulamente notificado
ao sujeito passivo com a entrega da notificação-recibo. plti-
soalmente ou pelo correio, no próprio local do imóvel ou no
local por ele indicado, observadas as disposições Contidas CM
regulamento.
§ 1 - A notificação pelo correio dever: ser precedida de divul-
gação. a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no mí-
nimo, asa 2 (dois) jornais de grande CifeUlaÇãO do Município.
das datas de entrega nas agéneias postais das notificações-re-
x:it.° de cada região da cidade c das suas correspondentes datas

de vencimento.
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tributário corresPoridente, 5 (cinco) dias após a entrega das no-
tificações-recibo nas agências postais.
§ 3" - A presunção referida no parágrafo anterior ë elativa c
poderá ser ilidida pela comunicação do não-recebimento da
notificação-recibo, protocolada pelo sujeito passivo junto à
Administração Municipal, no prazo máximo dc 15 (quinze)
dias da data de sua entrega nas agências postais.
§ 4 - Na impossibilidade de entrega da notificação-recibo na
forma prevista neste artigo, ou no caso de recusa dc seu rece-
bimento, a notificação do lançamento far-se-á por edital, con-
soante o disposto em regulamento.
§ 5 - O procedimento tributário relativo a reclamações e re-
cursos será disciplinado cm regulamento.

SEÇÃO VI
DAS SANÇÕES E IX) PROCEDIMENTO

Art. 103 - Antes do inicio do procedimento fiscal, a falta de re-
colhimento ou o recolhimento a menor da Taxa de Resíduos
Sólidos Domiciliares - TRSD e da Taxa de Resíduos Sólidos
de Serviços de Saúde - TRSS, nos prazos previstos em lei ou
em regulamento, implicará a incidência de:
I - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por
cento), por dia de atraso, sobre o valor da Taxa, até o limite de
20% (vinte por cento);
II- multa por omissão ou declaração falsa ou incorreta na clas-
sificação de UGR ou EGRS, nos seguintes valores:
a) RS 500,00 (quinhentos reais) para UGR residenciais;
b) RS 1.000,00 (um mil reais) para UGR não-residenciais c
EGRS especiais;
c) RS 10.000,00 (dez mil reais) para grandes EG RS;
III - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reinci-
dência subseqüerite;
IV - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do
mês imediato ao do vencimento.
§ 1 . - A multa a que se refere o "capur será calculada a partir
do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo pre-
visto para o recolhimento da Taxa até o dia em que ocorrer o
efetivo recolhimento.
§ r - A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, con-
junta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento das taxas
com os acréscimos de que trata o "caput".
Art. 104 - Iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhi-
mento ou o recolhimento a menor da taxa, nos prazos prev istos
em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de oficio, dos
seguintes acréscimos:
I - multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa devida
e não paga, ou paga a menor, nos prazos previstos em lei ou
regulamento;
LI-juros moratórios de I% (um por cento) ao més, a partir do
mês imediato ao do vencimento;
III - multa no dobro do valor do inciso anterior a cada reinci-
dência subseqüente.
Att 105 - O crédito tributário principal e a multa serão corri-

. gidos monetariamente, nos termos da legislação própria.
Parágrafo único - Ajuizada a divida, serão devidos também as
custas e os honorários advocaticios, na forma da legislação

Ari. 106-106 - As infrações às normas relativas is taxas sujeitam o
infrator às seguintes penalidades:
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de RS 400,00 (qua-
trocentos reais) em função de embaraço à ação fiscal, recusa

• ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos
• produzida por dia;
• II - infrações para as quais não haja penalidade especifica pre-

vista na legislação da Taxa: multa de RS 200,00 (duzentos
reais).
Art. 107- No concurso de infrações, as penalidades serão apli-
cadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capi-
tuladas no mesmo dispositivo legal.
Art. 108- Na reincidência, a infração será punida corno dobro
da penalidade e, a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á
multa correspondente á reincidência anterior, acrescida de
20% (vinte por cento) sobre o seu valor.
Parágrafo único - Entende-se por reincidència a nova infração,
violando a mesma norma tributária cometida pelo mesmo in-
frator, dentro do prazo de $ (cinco) anos, ~lados da data em
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade re-
lativa á primeira infraeão.
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An. 109 - Se o autuado reconhecer a procedéncia do auto de
.infração, efetuando o pagamento das imporhincias exigidas,
dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das
multas será reduzido de 50% (cinqüenta por cento).
Art. 110- Sc o autuado conformar-se com o despacho da auto-
ridade administrativa que indeferir a defesa, no todo ou em
pane. c efetuar o pagamento das importãncias exigidas, dentro
do prazo para interposição de recurso, o valor das multas será
reduzido de 25% (vinte e cinco por cento).
An. I II - As reduções de que tratam os artigos IOR c 109 não
se aplicam aos autos de infração lavrados para a exickncia da
multa prevista no artigo 102 desta lei.
An. 112 - Não serão exigidos os créditos tributários apurados
por meio de ação fiscal e correspondentes a diferenças anuais
de importánc.ia inferior a RS 10.00 (dez reais), somados Taxa e
multa, a valores originários.
Parágrafo único - Ajuizada a execução fiscal serão devidos,
ainda, custas e honorários arbocaticios, na forma da lei.
Art. 113 - A competéncia para fiscalização da cobrança da
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD c da Taxa de
Resíduos Sólidos dc Serviços de Saúde - TRSS, bem como
para a imposição das sanções delas decorrentes, caberá à Se-
cretaria de Finanças, em articulação com a-Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB, observado o disposto
neste artigo.
§ l- Caberá à Secretaria de Finanças:
I - proceder ao lançamento e à fiscalização do pagamento do
Iributo;
II- proceder à fiscalização da correta classificação dos contri-
buintes nas faixas e tabelas correspondentes;
111 - estabelecer os autos de infração pertinentes em caso de
violação ao disposto nesta Seção;
IV - informar à fiscalização da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB.ern caso de dúvida quanto à compa-
tibilidade da declaração do contribuinte e os volumes ou quan-
tidades máximos de resíduos efetivamente gerados, coletados,
tratados ou objeto de destinação final.
§ 2"- Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB:
I - proceder à fiscalização "is loco" do respeito à correta clas-
sificação dos contribuintes nas faixas e tabelas correspon-
dentes, verificando a efetiva geração de resíduos dos contri-
buinte e
II - comunicar à Secretaria de Finanças a eventual infração ao
disposto nesta Seção.
Art. 114 - Será editado regulamento para a fiel execução desta
Seção.

TITULO III
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO
CAPITULO I
DO REGIME GERAL DE EXPLORAÇÃO

Art. 115 - Os ser% iços de limpeza urbana prestados no regime
privado, destinados ao atendimento dc interesses específicos e
determinados, estão sujeitos à regulamentação, poder de po-
licia, fiscalização e prévia autorização do Poder Público Muni-

cipal, de acordo com o disposto no artigo 160 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.
Art. 116 - A regulamentação do serviço prestado no regime
privado terá por objetivos:
I • a manutenção das condições de higiene e segurança am-
biental;
II - a promoção da qualidade de vidr,
III - a rigorosa proteção dos usuários, do meio ambiente e da
saúde pública;
IV - o estimulo ã concorrência entre agentei económicos pres-
tadores do serviço, de maneira a diversificar os serviços, a au-
mentar sua qualidade e reduzir o seu custo.
Art. I 17 - A prestação do serviço de limpeza urbana no regime

	 privado será orientada pelos principias constitucionais da ati-

vidade económica.
§1 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB observará, no tocante às autorizações, que as proibi-
ções, restrições e interferéncias do Poder Público constituam
exceções, voltadas primordialmente para os interesses e os di-
reitos dos municipes-usuários e para a proteção do interesse
público envolvido.
§ - Não haverá limites ao número de autorizações outor-
gadas, salvo situações excepcionais, devidamente motivadas,
sempre que -§ preservação do serviço ou de interesse público
o-knante assim determinar.
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An. 118- A exploração dos serviços de limpeza urbana em re-
gime privado não afastará o operador da subordinação à ativi-
dade de regulação da Autoridade Municipal dc Limpeza Ur-
bana - AMLURB, nem impedirá a imposição de condiciona-
mentos administrativos que sejam necessários a garantir os
principios c objetivos constantes desta lei.
An. 119- Sem prejuízo de outras atividades definidas na regu-
lamentação expedida pelo Poder Executivo Municipal, são ser-
viços prestados no regime privado:

. 1 - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resí-
duos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela
NBR 10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas
ABNT. que excedam a 200 (duzentos) litros diários;

1II - a coleta, transporte, tratamento c destinação final de resí-
duos inertes, caracterizados como Classe 3 pela norma técnica I
referida no inciso anterior, entre os quais entulhos, terra e so-
bras de materiais de construção que excedam a 50 (cinqüenta)
quilogramas diários;
III - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resí-
duos sólidos caracterizados como resíduos da Classe I, pela
NBR 10004, da Associação Brasileira de Nonnas Técnicas -
ABNT, em qualquer quantidade, excetuados os resíduos só-
lidos de serviços de saúde;
IV - a limpeza c varrição de feiras livres, observado o disposto
no parágrafo 2° do artigo 94 desta lei;
V - a remoção e a destinação final de animais mortos de pro-
priedade identificada.
Art. 120 - A regulamentação definiria quantidade e a quali-
dade dos resíduos que poderão ser removidos, coletados, trans-
portados, tratados e destinados, no regime privado de pres-
tação do serviço de limpeza urbana.
Art. 121 - A regulamentação definirá a forma, condições e
procedimentos necessários à destinação final dos resíduos só-
lidos decorrentes dos serviços privados em aterros operados
pela Administração Municipal ou por concessionários, aten-
dendo aos princípios estabelecidos nesta lei e, especialmente, à
oncrosidade da destinação final.
Parágrafo único - Será obrigatória a adoção dos procedimentos
e formalidades relativos à desiinação final estabelecidos na re-
gulamentação vigente.
Art. 122 - O operador deverá explorar, par sua conta e risco,
os serviços autorizados, sem direito adquirido à permanência
das condições vigentes quando da autorização ou do início das
suas atividades.

CAPÍTULO II
DA AUTORIZAÇÃO
SEÇÃO I
DA EXPEDIÇÃO DA AlfTORIZAÇÃO

Art. 123 - A prestação dos serviços de limpeza urbana no re-
gime privado dependerá de prévia expedição de autorização
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e

1 poderá ser onerosa.
I§ 1'- Sem prejuízo do disposto acima, a Autoridade Municipal
. de Limpeza Urbana - AMLURB definirá os casos de serviços

de limpeza urbana prestados em regime privado que não de-
penderão de autorização. -
r O prestador dispensado de autorização deverá comunicar

o inicio dc suas atividades previamente à Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AM LURB.
§ 3'- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB poderá condicionar a expedição de autorização ao pa-
gamento de preço público proporcional à vantagem económica
usufruída.
An. 124- No imbito do Sistema de Limpeza Urbana, entende-
se por autorização o ato administrativo vinculado que faculta a
exploração, em regime privado, de serviço de limpeza urbana,
preenchidas as condições subjetivas e objetivas dispostas na
lei c na regulamentação.
An. 125 - A expedição de autorização porfiai ser condicionada
á aceitação, pelo operador, dc compromissos de interesse cole-
tivo. inclusive de natureza ambiental, que sejam estipulados
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM LURB.
Parágrafo único - Os compromissos serão objeto de regula-

- mentação pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB, observados os princípios da razoabilidade. propor-
cionalidade e igualdade.
Art. 126 - São condições subjetivas mínimas para a obtenção
de autorização, entre outras que venham a ser estabelecidas
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLUR II:
I - não estar proibido de licitar ou contratar com o Poder Pú-
blico;
II - não kl' sido punido, nos 2 (dois) anos anteriores, com a de-
cretação de caducidade de concessão, permissão ou autori-
7.44„ „ a exploração de serviço de limpeza urbana;
III - não ter sido declarado inidõneo par prática reiterada de
conduta prejudicial ao pleno funcionamento do Sistema de
Limpeza tlrbana 

Folha n° 13 	do proc.
3 	G41--3c211._



LEI NÚMER0_,j3 	 y g_ DE (") /3 2. 1

Cctrna.ra,Munícípa2. cl& São- PcuLlo- Depar-tamtortto- de.DoctuneAltação-
infor~c" - Dr -9

FOLHA N" 2
Parágrafo único - As condições exigidas no presente artigo es-
tendem-se às subsidiárias, controladas ou coligadas das em-
presas interessadas.
Art. 127- A Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana - AM-
LURB poderá admitir a prestação de serviços, no regime pri-
vado, por prestadores do serviço em regime público, devendo
editar regulamentação estipulando as condições e limites para
tanto.
Art. 128 - A Administração Pública Municipal poderá prestar
diretamente o serviço de limpeza urbana, em regime privado,
mediante cobrança de preço público.
Art. 129 - A Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana - AM-
LURB monitorará os preços cobrados pela prestação dos ser-
viços de limpeza pública em regime privado, com vistas á pro-
teção dos interesses dos usuários c da prestação dos serviços
em regime público.
Art. 130 - Independentemente da liberdade empresarial ine-
rente ao regime privado, os operadores se sujeitarão ás obriga-
ções c restrições impostas por esta lei e pela regulamentação,
em função da periculosidade e da natureza de sua atividade.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB editará as regras especiais relativas à coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final dos resíduos especiais
prestados cm regime privado, c, especialmente:
I - a obrigação de manutenção de locais adequados para arma-
zenamento de resíduos sépticos;
II - a obrigação de elaboração de plano de gerenciamento
desses resíduos;
III - a observância dos padrões e critérios de segurança am-
biental fixados pela legislação e regulamentação pertinentes;
IV. a obrigação de informar â Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana. AMLURB as quantidades mensais de resíduos

sólidos operados pelo autorizatário, a sua natureza, os contra-
tantes de seus serviços e demais informações consideradas re-
levantes para as atividades de fiscalização e controle;
V - a obrigação de manter em seu poder registros e compro-
vantes de suas atividades, seja ela de coleta, transporte, trata-
mento ou destinação final dos residuos.
Art. 131 - É dever do operador que se dediquei coleta, trans-
porte, tratamento ou destinação de resíduos sólidos de grandes
geradores ou de resíduos sólidos caracterizados como resíduos
da Classe I, pela NBR 10004, da Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, em qualquer quantidade, exce-
tuados os resíduos sólidos de serviços de saúde:

- manter cadastro junto à Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB an que conste a relação dos geradores aos
quais prestará os serviços e as respectivas quantidades de resí-
duos;	 •
II - identificar todos os locais utilizados paras destinação final
dos resíduos, dentro do Município ou fora dele;
111 - responsabilizar-se pela constante atualização dos dados
acima especificados;
IV - manter em seu poder registros e comprovantes da desti-
nação dada aos resíduos coletados, independentemente dela
ocorrer ou não nas unidades municipais de tratamento e desti-
nação;
V - fomccer todos os dados necessários ao controle e fiscali-
zação de sua atividade pela Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana . AMLURB, na forma que dispuser a regulamentação.

SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA AUTORIZAÇÃO

Ari 132- A autorização para exploração não terá sua vigência
sujeitas termo final, extinguindo-se somente por cassação, ca-,
ducidadc, decaimento, renuncia ou anulação.
Art. 133 - A extinção da autoriiação, mediante ato administra-
tivo, dependerá de procedimento prévio, garantido o contradi-
tório e a ampla defesa.
§r - No curso do procedimento, a Autoridade Municipal dc
Limpeza Urbana . AMLURB poderá tornar as medidas caule-
lares que considerar adequadas a preservar o interesse público
envolvido, notadamente a saúde pública e o meio ambiente, in-
clusive suspender liminarmente as atividades dos autorizatá-
rios.

• §r - Em qualquer hipótese, a extinção da autorização não
	 elide a responsabilidade do operador ou de seus controladores

com relação aos compromissos assumidos com a Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMI.URB, munícipes-usai-

• rios, outros operadores e terceiros.
Art. 134 - Advirá a cassação quando houver perda das condi-
ções indispensáveis à expedição ou manutenção da autori-
zação.
Art. 135- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana' A M-
LURB poderá declarar a caducidade quando da prática de in-
frações graves, de transferencia irregular da autorização ou de
descumprirnento reiterado de compromissos assumidos ou das
obrigações decorrentes da condido de oni.-rador.

Folha fljJ0pj,
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Art.136 - O decaimento será declarado Pela Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB, por ato administrativo.
se, ern face de razões dc excepcional relevância pública, as
normas vierem a vedar o objeto da autorização ou a suprimir
sua exploração em regime privado.
Art. 137 - Renúncia é o ato formal, unilateral, irrevogável e ir-
retratável, pelo qual o operador manifesta seu desinteresse pela
autorização.
§r - A renúncia somente poderá ser aceita pela Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB se o operador
comprovar que não se encontra inadimplente quanto a qual-
quer obrigação junto aos municipes-usuários, operadores, Ad-
ministração Publica ou terceiros.
§r - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
IURB poderá condicionar a aceitação da renúncia a obser-
vância de prazo de aviso aos munícipes-usuários, o qual não
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.
Art. 138- A anulação da autorização será decretada judicial ou
administrativamente, em caso de irregularidade insanável do
ato que a expediu.

LIVRO IV
DAS POSTURAS MUNICIPAIS E DAS SANÇÕES
TÍTULO!
DAS POSTURAS MUNICIPAIS
CAPÍTULO 1
DOS GRANDES GERADORES

Art. 139 - São considerados grandes geradores, para efeitos
desta lei:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabeleci-
mentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, co-
merciais e industriais, entre outros, gerador= de resíduos só-
lidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
em volume superiora 200 (duzentos) litros diários:
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabeleci-
mentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, co-
merciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos só-
lidos de entulhos, terra e materiais de construção, com massa
superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários.
Art. 140 - Os grandes geradores ficam obrigados a cadastrar-se
junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, na forma e no prazo em que dispuser a regulamen-
tação.
§ I - Do cadastro constará declaração de volume c massa
mensal de resíduos sólidos produzidos pelo estabelecimento, o
operador contratado para a realização dos serviços de coleta e
o destino da dcstinação final dos resíduos sólidos, além de ou-
tros elementos necessários ao controle e fiscalização pelo Mu-
nicípio.
§ T' - Havendo alteração na quantidade de resíduos sólidos
produzidos, o estabelecimento gerador atualizará seu cadastro
junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLUFtB
em 30 (trinta) dias, contados da alteração.
Art 141 -Os grandes geradores deverão contratar os autoriza-
tinos dos serviços prestados em regime privado de que trata
esta lei para a execução dos serviços de coleta, transporte, tra-
tamento e destinação final dos resíduos referidos no presente
Capitulo, mantendo via original do contrato à disposição da
fiscalização.
§ - É vedado aos grandes geradores a disposição dos resí-
duos nos locais próprios da coleta de resíduos domiciliares ou
de serviços de saúde, bem como em qualquer área pública, in-
cluindo passeios e sistema viário, sob pena de multa.
§r . No caso de descumprimento da norma estabelecida no
parágrafo anterior, sem prejuízo da multa nele prevista, o
grande gerador arcará com os custos e ónus decorrentes da co-
leta, transporte, tratamento e destinação final de seus resíduos,
recolhendo junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB, os valores conespondentes. •
§ V - Os valores pagos pelo grande gerador para cobrir os
custos e deus mencionados no parágrafo anterior serão desti-
nados a custear o serviço de limpeza urbana de coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domi-
ciliares e serão depositadas na conta vinculada especial prc-

-vista no artigo 80 desta lei. 	
Art. 142 - Os grandes geradores deverão manter em seu poder
registros e comprovantes de cada coleta feita, da quantidade
coletada e da destinação dada aos resíduos.
§ I" - Os registros e comprovantes de que trata o "caput" deste
artigo deverão ser apresentados à fiscalização quando solici-
tados, sob pena de multa e de cobrança dc todos os custos c
ânus resultantes da coleta, transporte, tratamento c dcstinação
dos resíduos produzidos peio grande gerador no período sem
comorovacão„ acrescidos de correção monetária.
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§r - A fiscalização poderá estimar a quantidade de resíduos
produzidos pelo estabelecimento gerador, por meio de diligên-
cias em pelo menos 3 (três) dias diferentes.
§ - A estimativa de que trata o parágrafo anterior subsidiará
a cobrança prevista no artigo anterior, sem prejuízo da apli-
cação da multa prevista.
Art. 143 - Aplicam-se aos geradores de resíduos sólidos carac-
terizados como resíduos da Classe I, pela NBR 10004, da As-
soCiaÇão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em qualquer
quantidade, excetuados os resíduos sólidos dc serviços dc
saúde, as disposições constantes do presente Capítulo, obser-
vada a legislação c regulamentação específicas sobre a ma-
téria.

CAPÍTULO 11
DOS GERADORES DE RESI DUOS SÓLIDOS DE SER-
VIÇOS DE SAÚDE

Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos
de serviços de saúde, definidos no • rtigo 93 desta lei, deverão
se cadastrar e manter cadastros atualizados junto à Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme dis-
puser a regulamentação específica.
Art. 145- Os resíduos sólidos de serviços de saúde deverão ser
obrigatoriamente segregados na origem e tratados an sistemas
cadastrados, controlados e fiscalizados pela Autoridade Muni-

cipal de Limpeza Urbana - AMLURB antes de sua disposição
final.
Parágrafo único - O controle e fiscalização mencionados no
"caput" deste artigo não eximirá o gerador da responsabilidade
pelo cumprimento das leis e normas específicas que regulam a
atividade.

CAPÍTULO 111
DAS FEIRAS LIVRES

Art 146 - Os feirantes deverão manter limpa a área de locali-
zação de suas barracas.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, consideram-se fei-
rantes as pessoas que exerçam atividade em qualquer tipo de
feira instalada nas vias e logradouros públicos.
Art. 147 - Os feirantes deverão manter, individualmente, reci-
pientes próprios padronizados para recolhimento de resíduos.
Art. 148 - Imediatamente após o encerramento da feira, os fei-
rantes deverão recolher todos os detritos e resíduos existentes
nas calçadas e vias públicas, procedendo à varrição do local,
respeitada a área de localização de suas barracas.
§ I° - A área de localização de barracas de feirantes abrange,
além do lugar ocupado pela barraca propriamente dita, .0 es-
paço externo de circulação, até as áreas divisórias com as bar-
racas laterais e fronteiras, bem como as confinantes com ali-
nhamentos ou muros das vias e logradouros públicos.
§r - No caso de não-instalação de barracas, a responsabili-
dade pela limpeza da área correspondente será transferida para
os feirantes limítrofes, considerada a linha divisória ideal.
§ 3" - Os feirantes que comercializarem aves abatidas, pes-
cados ou visceras de animais de corte, deverão efetuar a higic-
nização e desodorinção de suas áreas de localização.
§ 4° - Constitui obrigação dos feirantes obedecer e aderir aos
programas de coleta seletiva e triagem de material recielável,
bem como às políticas municipais relativas à matéria.

1.

Art. 149 - A Prefeitura poderá proceder à varrição dos resíduos
provenientes das feiras mediante pagamento do preço público
a ser fixado pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DO ACONDICIONAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E
APRESENTAÇÃO À COLETA

Art. 150 -_Os resíduos sólidos domiciliares a serem coletados 	
deverão ser acondicionados em recipiente adequado, conforme
as características estabelecidas na regulamentação.
§r -É proibido acumular resíduos com fim de utilizá-los ou
de removê-los para outros locais que não os estabelecidos pelo
Poder Público, salvo os casos expressamente autorizados.
§r - A coleta, transporte, tratamento e destinação final de re-
síduos acumulados, sem prejuízo da multa cabível, poderá ser
assumida pelo Poder Público Municipal, caso em que será co-
brado o dobro do valor correspondente.
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§ r - Os valores cobrados dos munícipes-usuários, tias hipó-
tese (1....critas no parágrafo anterior, serão destinados a custear
o serviço de limpeza urbana de coleta, transporte, tratamento c
destinação final de resíduos sólidos domiciliares e serão depo-
sitadas na conta vinculada especial prevista no artigo 80 desta
lei.
§4 - É proibido acondicionar juntamente com resíduos co-
muns, resíduos explosivos, tóxicos ou corrosivos em geral e
materiais perfurantes não protegidos por invólucros apro-
priados.
§ - A regulamentação disporá sobre pontos de entrega espe-
ciais e sobre acondicionamento dos resíduos dispostos no pa-
rágrafo anterior.
An. 151 - É proibida a colocação dos resíduos acondicionados
na calçada, no período diurno, com antecedência maior que 2
(duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para
a coleta regular, ou antes das 18 horas, nas hipóteses em que a
coleta regular seja efetuada no período noturno..
Art. 152 - É proibida a instalação ou uso dc incinerador para
queima de resíduos em edifícios, estabelecimentos comerciais,
industriais ou outros, excetuados os casos especiais, previstos
em legislação própria.

CAPÍTULO V
DA COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR MUNÍCIPES-
USUÁRIOS

Art. 153 - Fica vedada a execução, pelos munícipes-usuários,
da coleta regular de resíduos de qualquer natureza excetuadas
as hipóteses de autorização ou permissão para a prestação de
tais serviços c outras expressamente previstas na regulamen-

tação-

CAPiTULO VI
DA VARRIÇÃO E DA CONSERVAÇÃO DA LIMPEZA
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Art. 154 - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá pro-
ceder à varrição de seu próprio passeio de forma a mantê-lo
limpo.
Parágrafo único - A Prefeitura poderá encarregar-se, subsidia-
riamente, da realização de tais atividades, no caso de imóveis
localizados em vias de grande circulação de pedestres, corre-
doras comerciais, passeios dc viadutos ou adjacentes a abrigos
de ónibus, entre outros, em atendimento ao princípio de pro-
teção ã saúde pública e ao direito a uma cidade limpa.
Art. 155 - Os detritos c resíduos recolhidos pela varredura dos
prédios, dos passeios c das vias públicas lindeiras devem ser
acondicionados em recipiente, sendo proibido lançá-los na sar-
jeta ou no leito da rua.
An. 156 - É proibido perturbar, prejudicar ou impedir a exe-
cução da varrição e de outros serviços de limpeza pública.
An. 157 - Os executores dc obras ou serviços em logradouros
públicos deverão manter os locais de trabalho permanente-
mente limpos.
§ I" - A remoção de todo material remanescente, a varrição e a
lavagem do local deverão ser providenciadas imediatamente
após a conclusão das obras ou dos serviços.
§ r - Os serviços de varrição c lavagens previstos neste artigo
poderão ser executados pela Prefeitura, quando não execu-
tados pelo responsável, mediante pagamento do preço público
a ;Cf lixado pelo Poder Executivo.
§ 3 - Os serviços de coleta, transporte, tratamento e demi-
nação final do material remanescente poderão ser executados
pelo Poder Público Municipal, caso cm que será cobrado o
dobro do valor correspondente.
§ C - Os valores cobrados nas hipóteses descritas no parágrafo.
anterior serão destinados a custear o serviço dc limpeza urbana
de coleta, transporte, tratamento c destinação final de resíduos
sólidos domiciliares e serão depositados na conta vinculada es-
pecial prevista no artigo 80 desta lei.

	  Art. 158 -Todos os estabelecimentos comerciais deverão
manter recipientes para resíduos para o uso do público em nít:--
mero e capacidade adequados e instalados em locais visíveis.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também, is
bancas de jornais e feirantes.
Art. 159 - O proprietário ou possuidur de postes instalados na
via pública será responsável por sua limpeza c conservação.
Parágrafo único - Os serviços de conservação e limpeza pre-
vistos neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura,
quando não executados pelo responsável, mediante pagamento
do preço público a ser lixado pelo Poder Executivo.
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Art. 160 É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios,
sarjetas, bocas-de-lobo, canteiros, jardins, áreas e logradouros
públicos, quaisquer materiais e objetos, inclusive cartazes,
faixas, placas c assemelhados, excetuados os casos previstos
em lei.
An. 161 - É proibido o deposito de entulho, terra c resíduos de
qualquer natureza, de massa superior a 50 (cinqüenta) quilo-
gramas. em vias, passeios, canteiros, jardins e áreas e logra-
douros públicos.
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, também,
aos veículos abandonados em vias públicas, por mais de 5
(cinco) dias consecutivos, bem como aos materiais de cons-
trução depositados cm vias públicas por mais de 2 (dois) dias
consecutivos.

62 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins,
escadarias e quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos
de qualquer natureza.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURII poderá editar regulamentação admitindo, para si- i
tuações específicas, a exceção à regra constante do -caput"
deste artigo.
An. 163- É proibida, nas vias c logradouros públicos, a publi-
cidade ou propaganda mediante a distribuição de materiais im-
pressos distribuídos manualmente, lançados de veículos, aero-
naves ou edificações'ou oferecidos em mostruários.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB poderá editar regulamentação admitindo, para si-
tuações específicas, a exceção à regra constante do "caput"
deste artigo.
Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida,
óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou
de cimento em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único Excluem-se da restrição deste artigo as
águas de lavagens de prédios cuja construção não permita o
escoamento para o interior, desde que a lavagem e a limpeza
do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.
Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agre-

gados, ossos, adubo, lixo curtido e qualquer material a granel
deverá ser executado de forma a não provocar derramamentos
na via pública e poluição local, na forma em que dispuser a re-
gulamentação.
Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos.
deverão ser adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza
das vias e logradouros públicos, devendo o morador ou res-
ponsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediata-
mente a retirada do material e a limpeza do local e recolher os
resíduos de qualquer natureza.

CAPITULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais
mortos, mobiliário usado, folhagens, material de podações,
terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços absorventes,
óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em
área ou terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios,
canais, cónegos, lagos c depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita e outros pontos de sistema de águas
pluviais.
An. 167- Os responsáveis por imóveis não edificados deverão
manté-los limpos, capinados;desinfetados e drenados.
Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e ser-
viços comuns dos agrupamentos de edificações constitui obri-
gação dos proprietários e usuários, que deverão colocar os re-
siduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPITULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS 	 •

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das
penalidades previstas nesta lei as seguintes condutas:
1 - riscar, pichar, escrever, borrar ou colar cartazes em árvores
de logradouros públicos, grades, parapeitos, viadutos, pontes,
canais e túneis, postes dc iluminação, placas de tránsito, hi-
drantes, telefones públicos, caixas de correio, de alarme de in-
céndio e de coleta de resíduos, guias de calçamento. passeios c
revestimentos dc logradouros públicos, escadarias de edificios
públicos ou particular, estátuas, monumentos, colunas, pa-
mies, muros, tapumes, edifícios públicos ou particulares, e ou-
tros equipamentos urbanos;
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II - produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem os vi-
zinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, re-
forma, pintura ou limpeza das fachadas de edificações;
III - obstruir, com material de qualquer natureza, bueiros, sar-
jetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem
como reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões c
outros dispositivos;
IV - lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo dc equipamento
em vias e logradouros públicos;
V - realizar triagem ou caiação, no lixo, de qualquer objeto,
material, resto ou sobra, mesmo que de valor insignificante,
seja qual for a sua origem, fora das condições e regras cons-
tantes desta lei e da regulamentação pertinente;
VI - atear fogo ao lixo.

rirtilou
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
CAPITULO 1
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS OPERADORES

Ar( 170- As ações ou ornissóes, mie importem violação ao es-
tabelecido nesta lei ou nas demais normas aplicáveis à organi-
zação do Sistema Municipal de Limpeza Urbana, bem como a
inobservincia dos deveres decorrentes dos instrumentos de
concessão, permissão, autorização ou credenciamento, sujei-
tarão os operadores infratores, sem prejuízo das de natureza
civil e penal, às seguintes sanções aplicáveis pela Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:
I - advertência; •
II - multa;
111 - suspensão temporária;
IV - suspensão do direito de credenciamento;
V - caducidade;
VI . - suspensão temporária do direito de participação em licita-
ções e impedimento dc contratar com a Administração, por
prazo não superior a 2 (dois) anos; e
VII- declaração de inidoneidade.
Art. 171 - Toda acusação será circunstanciada, permanecendo
em sigilo até a sua completa apuração.
Art. 172- Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade
dc prévia e ampla defesa.
Parágrafo único - Poderão ser tomadas medidas cautelares ur-
gentes nas seguintes situações:
I - risco de descontinuidadc da prestação do serviço em regime
público;
II - dano grave aos direitos dos usuários, à saúde pública ou ao
meio ambiente; e
111 - outras situações em que se verifique risco iminente, desde
que motivadamente.
Art. 173 - Na aplicação das sanções serão considerados, com
vistas à sua proporcionalidade:
I - a natureza e a gravidade da infraião;
11 - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Lim-
peza Urbana, à saúde pública, ao meio ambiente, aos usuários
ou aos operadores;
111-a vantagem auferida;	 -
IV - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e
V - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidên-
cias.
An. 174 - Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verifi-
cada a má-fé, também serão punidos com a sanção de multa
seus administradores ou controladores.
Art. 175 - A existência de sanção anterior será considerada
como agravante na aplicação de outra sanção.
Art. 176 -•A multa poderá ser imposta isoladamente ou em
conjunto com outra sanção.
§ 1"- Na aplicação de multa será observado o principio da pro-
porcionalidade entre a gra% idade da falta e a intensidade da
sanção.
§ r - A regulamentação fixará os parámdros para a imposição
da penalidade de multa.
§ 3" - -A imposição; ao operador, de multa decorrente de in-
fração da ordem econômica. observará os limites previstos na
legislação especifica.
An. 177- A sospensão temporária será imposta, em relação à
autoriução, no caso de infração grave cuias timunstáncias não
justifiquem a decretação de caducidade.
Parágrafo único - O prazo de suspensão não será superior a 30
(trinta, dias.
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Au. 178 - A caducidade importará na extinção da concessão,
permissão ou autorização de sen. iço, nos I.MSOS previstos na le-
gislação vigente.
Parágrafo único - Importará na declaração da caducidade da
concessão, permissão ou autorização, a falta dc pagamento, no
prazo estipulado na notificação de divida decorrente dc multa
aplicada pela Autoridade Municipal dc Limpeza Urbana -
AM I. UR13.
Art. 179• - As penalidades de suspensão temporária do direito
de participação em licitações e impedimento de contratar com
a Administração, bem conto a declaração de inidoneidadc,
serão aplicadas ao concessionário que não cumprir as obriga-
ções constantes do contrato de concessão caos operadores que

tenham praticado atos ilícitos, inclusive aqueles que visem a
frustrar os objetivos da licitação, na forma da lei.
§ l • - A declaração de inidoneidade vigorará enquanto perdu-
rarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, que será concedida sempre que
o apenado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-
tantes e após decorrido o prazo da sanção de suspensão do di-
reito de licitar e contratar com a Administração.
§r - As penalidades de que trata este artigo poderão ser cu-
muladas com a decretação da caducidade da outorga.

CANTULO
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AOS MUNICIPES-
USUÁRIOS

Ali- 180- As ações ou omissões que importem violação ao es-
tabelecido nesta lei ou nas demais normas aplicáveis à organi-
zação do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitarão os
infratores, sem prejuízo das de natureza civil e penal, às se-
guintes sanções aplicáveis nela Autoridade Municipal de Um-
pesa Urbana - AMLURB:
1- adverténcia; e
11- multa.
Art. 181 - As infrações ao disposto nesta lei sujeitarão os in-
fratores, ainda, às seguintes sanções aplicáveis pela autoridade
competente:
I - suspensão temporária da atividade;
II - cancelamento de matricula;
III - revogação da permissão de uso de bem público;
IV - fechamento administrativo;
V - cassação de alvará de funcionamento; e
VI - apreensão e remoção do veiculo e dos objetos ou mate-
riais especificados nesta lei.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana

AMLURB recomendará ao órgão municipal competente a
aplicação das sanções previstas neste artigo, quando da consta-
tação de infrações que as ensejarem.
Art. 182 - Na aplicação das sanções serão considerados, com
vistas a sua proporcionalidade: •
I - as condições pessoais do infrator;
II - a natureza e a gravidade da infração;
III - os danos dela resultantes ao Sistema Municipal de Lim-
peza Urbana, i saúde pública, ao meio ambiente, aos usuários
ou aos operadores;
IV - a vantagem auferida;
V - as cireunstincias agravantes ou atenuantes; e
VI - os antecedentes do infrator, inclusive eventuais reincidén-
cias.
Art. 183- Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, verifi-
cada a ma-fe, lambera serão punidos com a sanção de multa
seus administradores ou controladores.
Art. 184 - A existência de sanção anterior será considerada
como agravante na aplicação de outra sanção.
Ari 185- A multa, que poderá ser imposta isoladamente ou
em conjunto com outra sanção, correspondera aos valores pre-
vistos na Tabela do Anexo VI.
An 186,, As multas pela infração do disposto nos artigos 150
c 151 somente se aplicam cm logradouros públicos onde a co-
leta de resíduos oficial é regular, durante 3 (três) dias por se-
mana, no mínimo.

Art. 187 - Além das multas previstas na tabela mencionada no
artigo 185, os infratores do disposto nos artigos 156, 157 e 163
(lema lei poderão ser punidos:
1 - com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias,
na primeira reincidência, c de 15 (quinze) na seguinte:
II - com o cancelamento da matrícula c revogação da per-
mis,ão de uso WS derreti'. C.INOS, a critixio da Prefeitura.
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An. 188 - A suspensão temporária da ati.idaile será imposta
aos feirantes, no caso de infrações que não justifiquem o can-
celamento da matricula e a revogação da permissão de uso do
bem público.
An. 189 - A infração aos artigos 160, 161, 163 c 165 será pu-
nida com a apreensão dos materiais neles especificados, bem
conto dos vciculos que os estejam transportando, sem prejuízo
da obrigação da limpeza do local ou reparação dos danos
eventualmente causados.
Parágrafo único - Os serviços de limpeza do local c reparação
dos danos eventualmente causados poderão ser executados
pela Prefeitura, a seu critério, cobrado, em dobro, o custo cor-
respondente, sem prejuízo de multa cabível.
An. 190 - A devolução dos veículos, dos objetos ou dos mate-
riais apreendidos será condicionada 30 pagamento da multa es,-
tipulada na Tabela do Anexo VI.
Art. 191 - Ocorrendo o encaminhamento dc resíduos para o
passeio fronteiriço ao estabelecimento, em violação do dis-
posto no artigo .155, além das multas previstas nesta lei, serão
aplicadas as seguintes sanções aos infratores:
I - na l' (primeira) reincidência, o fechamento administrativo
por 3 (trés) dias;
II - na r (segunda) reincidência, a cassação do alvará de fun-
cionamento.
Ari. 192- Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
- AMLURB articular-se com os demais órgãos municipais
competentes para a fiscalização e aplicação das sanções pre-
vistas nesta lei.
Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os

• mecanismos de articulação e a divisão ou delegação de compe-
tências entre os órgãos municipais referidos no "caput" deste
artigo.	 .

LIVRO V
DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA
TÍTULO I
DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIM-
PEZA

-URBANA - AMLURB

Art. 193- Ficá criada a Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMLURB, entidade integrante da Administração Pú-
blica Municipal indireta, submetida a regime autárquico e vin-
culada à Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura do
Município de São Paulo.
Art. 194 - Caberá ao Poder Executivo instalara Autarquia, de-
vendo seu regulamento, aprovado por decreto, fixar-lhe a es-
trutura organizacional.
Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput"
deste artigo marcará a instalação ria Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a das competências c
atribuições estabelecidas nesta lei. •
Art. 195- Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as des-
pesas necessárias à implementação e custeio dos dispositivos
constantes deste Título, podendo remanejar saldos orçamentá-
rios, empregando, como recursos, dotações destinadas a ativi-
dades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras
- SSO.
An. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de
cargos de provimen,o efetivo, cuja investidura dependerá de
prévia aprovação cm concurso público de provas ou de provas
c títulos, bem corno de cargos de provimento cm comissão, de
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos 1,11, 111
e IV desta lei.

- Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem
a denominação, a forma de provimento, os vencimentos, a
quantidade e os requisitos para investidura nos cargos nele
previstos.

§r - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMLURB, as funções gratificadas de coordenador de
atividade 1 e 11 estabelecidas no Anexo 111 desta lei.
§ 3• :As funções gratificadas dc referência FG-02 existentes
no Departamento de Limpeza Urbana da Secretaria de Ser-
viços e Obras - LIMPURB, encontram-se conforme o estabele-
cido no artigo 62 da Lei Municipal n • 13.169101.
Art. 197 - Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB as disposições da I,ci n-
8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais normas aplicá-
veis aos servidores municipais, naquilo que não confine com
esta lei.
Art. 198 - Lei especifica disporá sobre o plano de caneira e re-
muneração dos servidores da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AM LURB.
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TITULO 11
DAS COMPETÉNCIAS DA AUTORIDADE MUNICIPAL
DE
LIMPEZA URBANA

Art. 199 - À Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, que atuará com independência, observando os princí-
pios da legalidade, da imparcialidade, da impessoalidade, da
proporcionalidade, compete adotar todas as medidas necessá-
rias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento
do serviço de limpeza urbana, especialmente:

- implementar a política governamental para o Sistema de
Limpeza Urbana e as metas e objetivos do Plano Diretor dc
Resíduos Sólidos;
li-proteger os direitos dos usuários;
III - elaborar e propor ao Poder Executivo as medrou.; de polí-
tica governamental que considerar cabíveis;
IV - expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos
serviços de limpeza urbana;
V - organizar c fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza
urbana;
VI. impor as sanções-cabíveis às infrações ao disposto nesta
lei;
VII - reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos
usuários do Sistema de Limpe-za Urbana;
VIII - editar atos de outorga e extinção do direito de explo-
ração dos serviços prestados mediante concessão ou per-
missão;
IX - determinar ao operador em regime público que preste ser-
viços de interesse social, mediante remuneração justa;
X - celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de per-
missão, controlando e fiscalizando o serviço prestado no re-
gime público, aplicando sanções e realizando intervenções;
XI - recomendar ao Poder Executivo tt intervenção na con-
cessão, na forma desta lei, bem como adotar as medidas neces-
sárias à sua concretização;
XII - arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Lim-
peza Urbana, em articulação com os demais órgãos munici-
pais, na forma desta lei;
XIII - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resí-
duos Sólidos Domiciliares - TRSD, em articulação com os de-
mais órgãos municipais, na forma desta lei;
XIV - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resí-
duos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS, em articulação
com os demais órgãos municipais, na forma desta lei;
XV - gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLD,
nos termos do disposto nesta lei;
XVI - dispor sobre as condições de credenciamento c de sus-
pensão de credenciamcnto dos operadores;
XVII - credenciar e manter atualizado o cadastro dos opera-
dores de limpeza urbana;
XVIII - expedir normas visando a regular a prestação, no re-
gime privado, dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza

' Urbana;
• XIX - expedir e extinguir autorização para a prestação dos ser-

viços, no regime privado, dos serviços integrantes do Sistema
de Limpeza Urbana;
XX - definir as modalidades de serviços de limpeza urbana
prestados no regime privado, conforme sua origem, abran-
gência, periculosidade e outros critérios;
XXI - estabelecer parâmetros quantitativos e qualitativos para
a prestação dos serviços de limpeza urbana;
XXII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos
operadires quanto aos equipamentos que utilizarem;
XXIII - fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazena-
mento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento c o des-
tino final de material radioativo empregado em finalidades de
cunho medicinal, de pesquisa e industrial, bem como substân-
cias, produtos c resíduos em geral, prevenindo seus efeitos
sobre a população;
XXIV - participar da elaboração, cm articulação com as autori-
dades competentes, da politica ambiental para o Sistema de
Limpeza Urbana;
XXV - exercer o poder dc policia no âmbito do Sistema de
Limpeza Urbana sobre os serviços c as condutas dos opera-
dores e usuários;
XXVI - fazer respeitar as posturas municipais e coibir infra-
ções dos usuários:
XXVII - coibir a prestação clandr-nt ina dos serviços de limpeza
urbana, aplicando as sanções cabivcis;
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XXVIII - submeter ao Chefe do Poder Executivo, por inter-
médio da Secretaria de Serviços e Obres - SSO, propostas de
declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação ou
instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à
implantação ou manutenção de serviço no regime público:
XXIX - arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disposto

i nesta lei;
I XXX - decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de

seus contratos, Nati como quanto à contratação, nomeação,
exoneração c aplicação dc sanções disciplinares a seus servi-
dores, realizando os procedimentos necessários, na forma que
dispuser a regulamentação;
XXXI - adquirir, administrar c alienar seus bens;
XXXII - fonnular sua proposta de orçamento, encaminhando-a
à Secretaria de Serviços c Obras - SSO;
XXXIII - aprovar seu regimento interno;
XXXIV - elaborar o Plano Anual de Trabalho. o Plano Pluria-
nual de Investimento, o Plano Diretor de Recursos c enviá-los
à Secretaria dc Serviços .c Obras - SSO c ao Chefe do Execu-
tivo;
XXXV - deliberar na esfera administrativa quanto à interpre-
tação da legislação relativa ao Sistema de Limpeza Urbana;
XXXVI - compor administrativamente ou resolver por meio
de arbitragem os conflitos de interesses entre operadores e
entre operadores e usuários;
XXXVII - promover a interação com os demais órgãos regula-
dores de limpeza urbana ou com órgãos municipais, estaduais
c federais de natureza ambiental.
Art. 200 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB deverá promover o relacionamento com as dentais enti-
dades governamentais federais, estaduais c municipais, ela-
borar suas normas e aplicar a política de limpeza urbana, em
consonância com as políticas nacionais, estaduais e municipais
dc saúde pública, desenvolvimento urbano, meio ambiente, re-
cursos hídricos, saneamento e educação.
Art. 201 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB deverá articular a sua atuação com o Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor, com vistas à proteção e defesa dos
direitos dos usuários do serviço de limpeza urbana.

TITULO III
•DA ESTRUTURA DA AUTARQUIA

CAPITULO!
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO
SEÇÃO!

•DO PRESIDENTE

Art. 202 - Ao Presidente, de livre nomeação e exoneração pelo
Chefe do Executivo, dentre pessoas de reputação ilibada e
comprovada experiência e capacidade profissional, compete:
1 - dirigir a Autarquia, em conjunto com a Diretoria, em conso-
nância com as diretrizes e normas emanadas para o Sistema de
Limpeza Urbana, o Plano Diretor de Resíduos Sólidos e o
Plano Anual de Trabalho;
II - exercer as funções administrativas do órgão;
III - representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana'
AMLURB, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;
IV - encaminhar ao Conselho Consultivo toda a matéria de
competência daquele órgão colegiado;

- submeter ao Chefe do Executivo, por intermédio da Secre-
taria de Serviços e Obras - SSO, propostas de declaração de
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de
servidão administrativa, dos bens necessários à implantação ou
manutenção de serviço no regime público;
VI - constituir Comissões de Licitação, designando seus mem-
bros entre funcionários do quadro de pessoal da Autarquia;
VII - autorizar a dispensa ou a abertura de licitação, homo-
logar os respectivos procedimentos, declarar sua nulidade ou
revogação;
VIII - autorizar alterações e prorrogações contratuais, bem
como aplicar as penalidades previstas nos ajustes firmados
pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB;
IX- autoriza?irescisão de contratos; - 	
X - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com enti-
dades públicas ou privadas;
XI - assinar os contratos de concessão e permissão dc serviço
público dc limpeza urbana;
XII - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo
cargos, formalizando as respectivas nomeações e exonerações,
bem como autorizando comissionam:Mos;
XIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos
disciplinares:
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XIV - autorizar afastamentos de servidores para participação
em cursos, seminários e congressos, quando de interesse da
Autarquia;
XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, bem como a
abertura de créditos adicionais;
XVI - apresentar ao Conselho Consultivo, para os fins pre-
vistos em lei, balanceies mensais e, anualmente, balanço e re-
latório de sua gestão;
XVII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e
Obras os balanceies mensais e, anualmente, o balanço e rela-
tório de sua gestão, previamente examinados pelo Conselho
Consultivo;
XVIII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e
Obras o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Inves-
timento e o Orçamento da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, previamente examinados pelo Conselho
Consultivo;
XIX - supervisionar os demais órgãos da Autoridade Muni-
cipal de Limpeza Urbana - AMLURB sob sua direção, quanto
ao cumprimento de leis, decretos e normas;
XX - decidir, em última instância, sobre as matérias de compe-
tência da Autarquia;
XXI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas cm
lei, decreto ou regulamento.
§ - O Presidente poderá delegar atribuições de sua compe-
tência a servidores da Autarquia.
§ T' - Nos impedimentos e faltas do Presidente, suas funções
serão desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma
estabelecida no regulamento da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB.

SEÇÃO II
DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 203 - O Conselho Consultivo consistirá em órgão de con-
sulta à Presidência e de fiscalização das atividades da Autori-
dade Municipal de Limpeza Urbana . AMLURB.
Art. 204 . O Conselho Consultivo será constituído por 3 (três)
Conselheiros e respectivos sapientes, de livre nomeação pelo
Secretário de Serviços e Obras, dentre pessoas de ilibada repu-
tação, com elevado conceito e histórico profissional em campo
de especialidade compatível com as funções que exercerão.
Parágrafo único - O mandato dos Conselheiros terá duração de
2 (dois) anos, permitida a recondução.
Art. 205 - É vedado aos membros do Conselho integrar, simul-
taneamente, o mesmo órgão em outras Autarquias.
Art. 206 - O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que ne-
cessário, mediante convocação de um de seus membros.
Art 207 - Os membros do Conselho serão remunerados por
reunião a que comparecerem, em valor correspondente à RS
20,00 (vinte reais), até, no máximo, 8 (oito) sessões remune-
radas por mês.

• Art 208 - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria
• simples de votos, salvo nos casos em que o regulamento da

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deter-
minar quorum maior.
Art. 209 - O Regimento Interno da Autarquia disporá sobre 3
organização e funcionamento'do Conselho, podendo especi-
ficar outros requisitos subjetivos para a nomeação de seus
membros, e respectivos suplentes, bem como os casos de ini-

• pcdimentos, de dispensa ou de vacância.
Art. 210 - Compete ao Conselho Consultivo:
I - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Limpeza
Urbana - FMLU;

, 11 - orientar, auxiliar c fiscalizar o exercício da gestão adminis-
trativa, financeira e patrimonial;
111 - aprovar a alienação de bens imóveis de propriedade da
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana AMLURB;
IV- aprovar a aceitação ou recusa de legados c doações;

V - fiscalizar a execução orçamentária, e examinar os balan-
cetes mensais, balanço e relatórios anuais;
VI - emitir parecer sobre o Plano Pluránual de Investimento, o
Plano Anual de Trabalho da Autarquia, Plano Diretor de Re-
cursos Humanos e o Orçamento e encaminhá-los para o Presi-
dente e para a Secretaria de Serviços e Obras - SSO;
VII - manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à
Autarquia, de oficio, ou a pedido do Presidente.

SEÇÃO 111
— DA DIRETORIA COLEGIADA _

FOLHA N"
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An. 211 - Compete à Diretoria Colegiada o exercício das ativi-
dades normativas da Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana AMLURB, bem como a gestão do Fundo Municipal de
Limpeza Urbana - FM LU, nos termos previstos nesta lei.
Art. 212 - A i)iretoria Colegiada será composta pelos três Di-
retores da Autarquia, além dc seu Presidente, e decidirá por
maioria absoluta dc votos, cabendo ao Presidente o voto de de-
sempate.
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An. 213 - Compete à Diretoria Colegiada:
1 - aprovar o Regimento Interno da Autoridade Municipal de I
Limpe-ia Urbana - AMLURB;
11 - aprovar o Plano Anual dc Trabalho, o Plano Plurianual de
Investimento e o Plano Diretor de Recursos humanos;
111 - aprovar os Planos e Procedimentos que lhe forem encami-
nhados pelas demais unidades da Autarquia;
IV- homologar os preços de serviços;
V - administrar o Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLU e decidir sobre a alocação de seus recursos, na forma
do regulamento da Autarquia;
VI - enviar relatório bimestral sobre a gestão e balancete analí-
tico do Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU ao Con-
selho Consultivo e ao Secretário de Serviços e Obras.

CAPITULO II
DOS DEMAIS ÓRGÃOS DA AUTORIDADE MUNICIPAL
DE
LIMPEZA URBANA

Art. 214 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, além dos órgãos superiores, contará com as seguintes
unidades:
I - Diretoria Administrativa e Financeira;
II - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento;
III - Diretoria de Gestão de Serviços;
IV - órgãos vinculados à Presidencia.

SEÇÃO I
DAS DIRETORIAS

Art. 215- À Diretoria Administrativa e Financeira compete:
- prestar apoio administrativo'

 material c de transporte is de-:
mais unidades da Autarquia;
li-preparar os procedimentos dc licitação, ou de sua dispensa
ou inexigibilidade, para a contratação de serviços e de forneci-
mentos de materiais ou equipamentos;
III - administrar o quadro de funcionários e todos os demais
assuntos funcionais;
IV - realizar o treinamento de pessoal;
V . realizar os serviços de natureza contábil e financeira;
VI- efetuar o planejamento e a execução orçamentária da Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB; e
Vil-desempenhar todas as atividades correlatas.
Art. 216- A Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento
compete:
I - administrar a pesquisa, o serviço de documentação e as pu-
blicações da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB;
11- manter o cadastro de operadores, na forma desta lei;
III - elaborar planos e projetos sobre políticas de limpeza ur-
bana, submetendo-os à Diretoria Colegiada;
IV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual
de Investimento e o Plano Diretor de Recursos Humanos;
V - administrar e fiscalizar os planos aprovados;
VI - elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos e
projetos de Políticas Sociais e Coleta Seletiva;
VII - elaborar, implementar, administrar e fiscalizar os planos
e projetos de Educação Ambiental; e
VIII - desempenhar todas as atividades correlatas.
Art. 217- À Diretoria de Gestão dos Serviços compele:
I - fiscalizar a prestação dos serviços integrantes do Sistema de
Limpeza Urbana, bem como o cumprimento dos contratos ce-
lebrados pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -
AMLURB;
II - fiscalizar a execução dos planos de qualidade e universali-
zação dos serviços;
III - elaborar normas e regulamentos sobre a prestação dos ser-
viços de limpeza urbana. nos regimes público e privado, sub-
metendo-os à Diretoria Colegiada;
IV- gerir, controlar e monitorar a prestação dos serviços e os
instrumentos de outorga firmados pela Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana - AMLURB;

_ V - gerir e controlar os preços;
VI- manter o cadastro de operadores, na forma desta lei; _
VII - zelar pela observância das posturas municipais dispostas
nesta lei e na regulamentação;
VIII- aplicar sanções;
IX - desempenhar todas as atividades correlatas.
An. 218- Os Diretores da Autoridade Municipal dc Limpeza
Urbana - AMLURB, dc livre nomeação e exoneração entre
pessoas de reputação ilibada, com formação universitária e
elevado conceito na área de especialidade pertinente aos
cargos respectivos, serão nomeados pelo Secretário Municipal

Ae_r,ertiços c Obras. 
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An. 219- O Regimento da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - A M LURB poderá especificar outros requisitos subje-
tivos a saem exigidos para a nomeação dos cargos dc Diretor
da Autarquia, bem como os casos de impedimentos decor-
rentes de afastamento legal ou de exoneração.

SEÇÃO II
DOS ÓRGÃOS VINCULADOS À PRESIDÊNCIA

1 An. 220 - A Presidência, órgào máximo de direção e adminis-	 nucnitord uçurie - Atss. Parial
1 tração da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
i LURB, contará com os seguintes órgãos de auxilio:	 RF. 100A.06
I1 I - Gabinete da Presidência;
1 II- Assessoria Jurídica;
! 111- Assessoria de Comunicação;
I IV - Assessoria Especial de Proteção Usuário.i 	 ao stl	 .

Parágrafo único - A estrutura dos órgãos referidos no "caput"
il deste artigo será estabelecida no Regulamento da Autarquia,
: respeitado o disposto nos Anexos 1..11,111 e IV desta lei.
! Art. 221 - Ao Gabinete da Presidência compete assessorar o
I Presidente nos assuntos relacionados com as suas funções e
Irealizar as atividades de apoio administrativo.
il Art. 222 - São atribuições.da Assessoria Jurídica:
1 I - assessorar o Presidente na realização de todos os atos Ma-

1 
tivos a assuntos jurídicos internos e externos da Autoridade

1 Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB:
1 11 - emitir pareceres c opiniões jurídicas sobre as questões.téc-
I nicas que lhe forem submetidas;
1 III - exercer as funções de consultoria, em matéria de sua com-
ipeténcia, com o objetivo de assegurar a necessária coorde-

nação e possível unidade do procedimento juridico da Atuar-
' quia;
i IV - representar o Presidente da Autoridade Municipal de Lim-

peza Urbana - AMLURB, em processos judiciais ou extrajudi-
ciais ern que a Autarquia figurar como parte interessada;
V - manifestar-se, quando for o caso, sobre os aspectos jurí-
dicos cio procedimentos licitatórios ou de dispensa c incxigibi-
;idade de licitação, nos contratos deles decorrentes, nas ou-
torgas de concessão, permissão e autorização, bem como nos
credenciamentos de operadores, para a prestação de serviços •
de limpeza urbana;
VI - praticar atos de competência exclusiva de bacharel dc
ciências jurídicas, nos procedimentos disciplinares instaurados
para apuração de responsabilidade funcional;
VII - exercer OtIliaS atividades que lhe forem cometidas pelo
Presidente da Autarquia.
Art. 223 -. À Assessoria de Comunicação compete:

, I - praticar todos os atos relativos à comunicação interna e ex-
l tema da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
: LURB;
; II- estabelecer o relacionamento com os órgãos do Poder Le-

gislativo, Executivo, Judiciário e entidades da Administração
Direta e Indireta, nos âmbitos federal, estadual e municipal;
III- realizar outras atividades correlatas.
Art. 224 - À Assmsoria Especial de Proteção ao Usuário com-
pete promover o atendimento aos usuários, zelar pela proteção
de seus interesses e, especialmente:
1 - receber denúncias e reclamações dos usuários quanto aos
serviços prestados; e
11 - promover mecanismos de proteção dos interesses dos

• usuários na prestação dos serviços.

1

 Ttruw tv
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE
Art. 225 - A aiividade da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB será juridicamente condicionada pelos
princípios da legalidade, eficiência, razoabilidade, proporcio-
nalidade, impessoalidade, imparcialidade, igualdade, moti-
vação, devido processo legal, publicidade è moralidade.
Art. 226 - Ressalvados os documentos e os autos que devam
ser mantidos em segredo por motivo de segurança pública,

1

 proteção à intimidade ou segredo protegido, todos os demais
permanecerão abertos à consulta do público.
Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana

---; AMI.URB deverá garantir o tratamento confidencial das in-
formações operacionais, ecodimico-financeiras c contábeis 
que solicitar às empresas prestadoras de serviço de limpeza, .
nos termos das normas do serviço respectivo.
Art. 227 - Os atos da Autoridade Municipal de limpeza (ir-
bana - AMLURB deverão ser acompanhados da exposição
formal dos motivos que os justifiquem.
Art. 228 - Os atos normativos somente produzirão efeito após
a publicação no Diário Oficial do Município, e aqueles de al-
cance particular, após a correspoodaite notificação.
Art. 229- Qualquer pessoa tcrá O direito de apresentar pedido
de reeddsida-acão de ato da Autoridade Municipal de limpem

" Urbana - Als4LURB, devendo fazélo no prazo ntáxinto de 30 	
(trinta) dias, contados a partir da data da ocorrência do fato.
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TÍTULO v
DO PATRIMÓNIO E DAS RECEITAS
CAPÍTULO!
DO PATRIMÓNIO

Art. 230- Constituem patrimônio da Autoridade Municipal de
limpeza Urbana - AMLURB os bens e direitos de sua proprie-
dade, os que lhe forem conferidos ou que venha a adquirir ou
incorporar.

cAri ruo II
DAS RECEITAS

Art. 231 - Constituem receitas da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana. AMLURB:
1 - o produto da arrecadação da Taxa de Fiscalização dos Ser-
viços de Limpeza Urbana. FISLURB;
II - as contraprestações relativas ao exercício do poder conce-
deste dos serviços prestados no regime público, inclusive pa-
gamentos pela outorga ou pelo credenciamento, multas e inde-
nizações;
III - as contraprestações relativas ao exercício da atividade or-
denadora da exploração dos serviços prestados no regime pri-
vado, inclusive pagamentos pela expedição de autorização de
serviço, multas e indenizações;
IV - as dotações consignadas no Orçamento Municipal, para
seu custeio, créditos especiais, transferancias e repasses que
lhe forem conferidos;
V - o produto das operações de crédito que contratar, no Pais e
no exterior, e rendimentos de operações financeiras que rea-
lizar.
VI - os recursos provenientes de convénios, acordos e con-
tratos celebrados com entidades, organismos e empresas, pú-
blicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VII - as doações, legados, subvenções e outros recursos que
lhe forem destinados;
VIII - o produto dos emolumentos, preços ou multas, os va-
lora apurados na venda ou locação de bens, bem corno os de-
correntes de publicações, dados e informações técnicas, inclu-
sive para fins de licitação;
IX - as decorrentes de quantias recebidas pela prestação de ser-

viços a terceiros; e
X - rendas e receitas eventuais.
Art. 232- Os recursos destinados ao custeio das atividades da
Autarquia, incluindo repasses da verba orçamentária, serão re-
colhidos ao Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, em
conta especifica para essa finalidade.
Art. 233 . A concessão para a prestação dos serviços de lim-
peza urbana será feita sempre a titulo oneroso, ficando autori-
zada a cobrança do respectivo preço, nas condições estabele-
cidas nesta lei e em sua regulamentação, constituindo o pro-
duto da arrecadação receita da Autoridade Municipal de Lim-
peza Urbana - AMLURB,
§ 1" - A permissão ou autorização para a prestação dos ser-
viços de limpeza urbana, bem como o credenciamento de con-
tratados pela Administração Municipal para executar aqueles
serviços, poderão ser feitas a titulo oneroso, ficando autorizada
a cobrança do respectivo preço, nas condições estabelecidos
nesta lei e C111 sua regulamentação, constituindo o produto da
arrecadação receita da Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana. AMLURII.
§r - Nos termos do que dispuser a Autoridade Municipal de

• Limpeza Urbana - AMLURB,.o pagamento devido pelos con- •
cessionários, pemiissionários, autorizatários ou credenciados
poderá ser feito na forma de quantia certa, em uma ou mais
parcelas, anuais ou semestrais.
§ 3"- O valor do preço tratado neste artigo não excederá 5%
(cinco por cento) do valor da concessão c será definido, con-
forme o caso:
I - pela regulamentação;
11- pelo edital de licitação;

_111 - cm função da proposta vencedora, quando constituir cri-
tério de julgamento; ou
IV - no instrumento da concessão, permissão, autorização ou
credenciamento.

4" - Ao definir os x'ail)fttS referidos neste artigo, a Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AM LUR13 poderá estabelecer
diferenças em função das categorias de operadores c das mo-
dalidades de serx iço.
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CAPITULO III
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS IN: LIM-
PEZA
URBANA - FISLURI3

An. 234 - Fica instituida a Taxa de Fiscalização dos Serviços
de Limpeza Urbana - FISLURI3, decorrente do exercício do
poder de polícia c da fiscalização 'sobre a prestação dos ser-
viços ele limpeza urbana de qualquer natureza c especialmente:
I - os serviços de limpeza urbana divisíveis c complementares,
prestados em regime público, mediante concessão ou per-
missão;
II - os serviços de limpeza urbana indivisíveis e complemen-
tares, prestados em regime dc empreitada;
III - os serviços de limpeza urbana prestados em regime pri-
vado.
An. 235 - A base de cálculo da taxa de fiscalização dos ser-
VIÇOS a que se refere o artigo anterior é equivalente ao custo
das atividades de fiscalização e poder de polícia que com-
petem à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, nos termos desta lei.
Parágrafo único - A base de cálculo tratada no "caput" deste
artigo será rateada entre os contribuintes a que se refere o ar-
tigo 240, na proporção da quantidade e espécie de atividades
de fiscalização que demandarem seus respectivos serviços.
Art. 236- São contribuintes da Taxa de Fiscalização dos Ser-
viços de Limpeza Urbana FISLURB as pessoas jurídicas dos
concessionários, permissionários, autorizatários e creden-
ciados de serviços de limpeza urbana..
Au. 237 - A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza
Urbana - FISLURB deverá ser paga, anualmente, até o dia 31
de março, e seus valores serão os estabelecidos no Anexo V
desta lei.
§ I' - Caberá ao contribuinte proceder ao seu enquadramento
em uma das faixas previstas no referido Anexo V e efetuar o
pagamento do valor correspondente, na forma prevista pela re-
gulamentação.
§ 2° - Concomitantemente ao pagamento da Taxa, o contri-
buinte deverá apresentar à Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB cópia do balanço patrimonial e das de-
monstrações contábeis do exercício financeiro, que com-
provem o seu correto enquadramento, efetuado na forma do
parágrafo anterior.

§ 3"- A Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana
- FISLURB será recolhida ao Fundo Municipal de Limpeza
Urbana - FMLU, com a finalidade de custeio das atividades da
Autarquia:
Art. 238 - Fica delegada à Autoridade Municipal .de Limpeza
Urbana - AMLURB, criada por esta lei, a capacidade tributária
ativa para arrecadar e fiscalizar a Taxa de Fiscalização dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, instituída pelo ar-
tigo 232, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e ela-
borar e fazer cumprir todos os atos normativos infra-regula-
mentares, necessários ao fiel cumprimento dessa delegação.
Art. 239 - Observado o disposto no artigo anterior, às infra-
ções decorrentes da falta de recolhimento ou o recolhimento a
menor da Taxa aplicam-se os dispositivos constantes da Seção
VI do Capítulo IV do Título II desta lei, que disciplinam as
sanções e os procedimentos a que se sujeitam as infrações re-
lativas às taxas instituídas para custear a prestação dos ser-
viços públicos de limpeza urbana.
Parágrafo único - O não-pagamento da Taxa de Fiscalização
dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB no prazo de 60
(sessenta) dias após a notificação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB poderá ensejar a caducidade da
COROCSSão, permissão ou autorização, bem como a suspensão
do credenciamento, sem que caiba ao interessado qualquer in-
denização.
Art. 240 -Os valores cuja cobrança seja atribuída por lei à Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e apu-
rados administrativamente, não recolhidos no prazo estipu-
lado, serão inscritos em dívida ativa própria da Autarquia e
servirão de titulo executivo para a cobrança judicial.
Art. 241 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM- —
LURB submeterá anualmente ao Secretário de Serviços e
Obras do Município a sua proposta dc orçamento, que será en-
caminhada à Secretaria de Finanças, para inclusão no projeto
de Lei Orçamentária Anual.
Parágrafo único - A proposta orçamentária a que se refere este
artigo deverá estar acompanhada de quadro demonstrativo do
planejamento plurianual das receitas e despesas, visando ao
seu equilíbrio orçamentário c financeiro nos 4 (quatro) anos
subsequentes.
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LIVRO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 242- No prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da
data de publicação desta lei, o Poder Executivo instalará a Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. editando
seu regulamento por meio de decreto, na forma do disposto no
artigo 192.
§ I - Até a sua instalação, as competências da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB previstas nesta lei
serão exercidas pelo Departamento dc Limpeza Urbana - LIM-
PURB da Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura
Municipal de São Paulo, excetuadas as competências previstas
nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI,
XXXII, XXXIII, XXXIV do artigo 199.
§ 2'- As competências previstas nos incisos XII, X111, XIV e
XV do artigo 199 serão exercidas pela Secretaria de Finanças
do Município, até a instalação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.
An. 243 - O Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB
será extinto com a instalação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legislação vigente e
as disposições relativas a pessoal constantes desta lei.
§ I° - Quando da extinção do órgão de que trata o "caput"
deste artigo, os cargos de provimento em comissão do quadro
de funcionários do Departamento de Limpeza Urbana - LIM-
PURB da Secretaria de Serviços e Obras da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo serão extintos ou transformados, na
forma estabelecida no Anexo IV desta lei.
§ 2° - Os servidores que ocupam cargos de provimento efetivo

; e os admitidos na forma da Lei Municipal n° 9.160, de 3 de de-
'. zembro de 1980, estáveis ou não, serão transferidos para uni-

dades da Administração Direta da Prefeitura do Municipio de
São Paulo.
§ 3'- A critério da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana

: - AM LURB. os servidores mencionados no parágrafo anterior,
mediante o exercício do direito de opção, poderão ocupar
cargos de provimento efetivo da Autarquia.
Art. 244 - Extinto o Departamento de Limpeza Urbana - LIM-
PURB, o patrimônio e as receitas a ele destinadas serão trans-
feridos para a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -

I AMLURB.
i Art. 245- A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-

LURB poderá requisitar, com ônus e temporariamente, os ser-
vidores públicos da Administração Pública Municipal Direta
ou Indireta.
Art. 246 - Os regulamentos, normas e danais regras em vigor,
que regem a matéria e que não confinem com as disposições
desta lei serão gradativamente substituídos por regulamen-
tação a ser editada pela Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMLURB, em cumprimento desta lei.
Parágrafo único - Enquanto não for editada nova regulamen-
tação, a prestação dos serviços de limpeza urbana e os atuais
contratos celebrados pelo Poder Executivo continuarão regidos
pelos atuais regulamentos, normas e regras.
Art. 247- No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após a
instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, os operadores do Sistema de Limpeza Urbana an ope-
ração deverão requerer à Autoridade a expedição dos itistru-

. imotos necessários para o regular exercício de suas atividades.
An. 248 - O fator k referido no artigo 92desta lei será equiva-
lente a O (zero), durante o ano fiscal de 2003, para os contri-
buintes da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD
cuja Unidade Geradora de Resíduos seja imóvel residencial

, com valor venal menor ou igual a RS 25.000,00 (vinte c cinco
I mil reais).
iAn. 249 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta

1

 de dotações orçamentárias próprias, que serão suplementadas
se necessário.
Art. 250 - Fica o Poder Executivo obrigado a promover, no
prazo máximo de 3 (três) anos, a unificação de todas as infor-
mações referentes aos imóveis localizados no Município de

4.—São Paulo, junto aos cadastros de edificação, que deverá
I, conter todas as informações de débitos com o Imposto Predial
I c Territorial Urbano - IlrfU, o Imposto sobre Transmissão de

I

1

 Bens Imóveis - IT131, a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares
- TRSD. a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde -
'URSS e demais sanções aplicadas sobre o imóvel, ainda que
no âmbito das Subprefeituras.
Parágrafo único - No verso da folha de rosto do !nu devem
estar lançados todas as pendéncias discriminadas no "Caput"
deste artigo, com identificação de débito e valor da autuação.
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Art. 251 - Esta ki entrará ern vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de
dezembro dc 2002,449" da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretária de Finanças e Desenvolvimento Económico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 dc de-
zembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

TIO P.O.M.
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ANEXO I	 Rilha n' L	 do proc.
N°

ANEXO IA QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N.° 13.478, DE 317"-DE-
DEZEMBRO DE 2002	

Adelin Cicorte	 Pariamenta
RF. 100 406

DEZEMBRO DE 2002

Cargos Públicos da AutarquiaCargos Públicos da Autarquia

Qtde. Cargo Público

.

Ref. Jornada
de
Trabalh
o
Semana
I

Forma de Provimento

16
Agente
Administrativo I

QSA
07A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com escolaridade de nível médio completo

68
Agente
Administrativo II

QSA
01A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com escolaridade de nível médio completo

30
Fiscais de Serviços QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Engenharia ou arquitetura
ou Geologia ou Agronomia ou
Administração ou Economia

08
Analista Jurídico QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Direito e OAB	

. "

Analista Contábil QSA
13A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos;
com diploma de Contabilidade

04
Analista Económico-
Financeiro

QSA
13A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Economia ou
Administração

03
Analista de Sistemas QSA

13A
•

40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Matemática ou Análise de
Sistema •

•

01
Analista Psicólogo QSA

13A
•

40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Psicologia

01
Analista Biólogo QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Biologia

01
Analista Bibliotecário QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Biblioteconomia

01
Analista Químico QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Química e Física

02
Analista Sociólogo QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Sociologia

02
Analista Agente
Sociais

QSA
13A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Assistência Social

14
Analistas Técnicos QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Engenharia, ou Arquitetura,
ou Geologia ou Agronomia

02
Analista Educador QSA

13A 40 horas
Mediante concurso público mais títulos,
com diploma de Pedagogia

70
Operador de
Sistema

QSA
07A 40 horas

Mediante concurso público mais títulos,
com etcolaridade de nível médio completo
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N° 13.478, DE 30

DE DEZEMBRO DE 2002

Escala de Vencimentos de Cargos Públicos da Autarquia

DENOMINAÇÃO REF.

Jornada	 de

Trabalho

Semanal

VALOR

R$
-

Agente Administrativo I QSA07A 40 horas
1.500,00

Agente Administrativo II QSA01A 40 horas 800,00

Fiscais de Serviços
•

QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Jurídico
.

QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Contábil QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Econômico- Financeiro QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista de Sistemas QSA13A 40 horas
.3.580,00

Analista Psicólogo QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Biólogo QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Bibliotecário QSA13A 40 horas
.3.500,00

Analista Químico QSA13A 40 horas	 •

.3.500,00
Analista Sociólogo • QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analista Agente Sociais QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analistas Técnicos QSA13A 40 horas

.3.500,00
Analista Educador QSA13A 40 horas

.3.500,00
Operador de Sistema QSA07A 40 horas

.1.500,00



CeL4nct4cuM~ca/cleSeio--Pa4.210- - Departimne~cle.Dor"e~o" -
I nfor~o"-- - DT -9

LEI NÚMERO i 3 .5._`{ 8_ DEa 0 / i 2 / o a I	 FOLHA N" (-1 1
- 

:ANEXO III	 t t, I: )1ba 11'....P.I_ci0 proc.
ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 196 DA LEI N° 13.478, DE * 2 ...... 3

DE DEZEMBRO DE 2002

Funções Gratificadas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana Ntgli_.larttiCOne - tes. Pariasnen
Ftr.103.4n6

Denominação Referência Quantidade Valor
Coordenador de Atividades I

03 Gerência Administrativa
04 Gerência Financeira
Orçamentária
01 Gerência de Pesquisa e
Informação
02 Gerência de Concessões e
Permissões

FGA-1 10 R$ 1.000,00

(mil reais)

Coordenador de Atividades II
02 Gerência Administrativa
02 Gerência Financeira
Orçamentária
01 Gerência de Planejamento,
Normas e Regulamentos

FGA-2
05

.

R$ 500,00
(quinhentos
reais)

•

ANEXO IV

A74F..X0 IV A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS I% R IO, I*, DA LEI tr 13.4111, DE 34 DE DEZEMBRO DE 2002
Corpo. de %mimam em Comissão da autansnia

SITUAÇÃO ATUAL srruAçÃo Now.

CARGA/LOTAÇÃO RF_F- QTDE PARTE
TABELA

FORMA DE
PROVIMENTO

CARGO/LOTAÇÃO REF. PARTE
TABELA

FORMA DE
PROVIMENTO

I - Diretor de Depenamos*.
Ttok•	 •

DAS-14 01 PP4 Liam posaimeedo em
oZonictio	 pelo	 (a)

- Do Gabinete do Deprimem*.
de Linmera Urbana - Limparb

Pedido (4 doure
portado*: de Diploma
de dvel rapador

II - %perda*. Tad. II
- Do Gabinese do Departamento
de Limpem Urbana

DAS-12 01 PP4 Livre provimento em
comisdlo	 pelo	 (a)
Prefeito (a)

IR-	 DIreate	 de	 Divida
Tical.

DAS-12 04 PP-I Livre previnam° em
comistão	 peão	 (a)

-	 Pa Divido Técnica de Prefeito	 (a).	 dentre
Aram	 Sanidrio.	 -
L10purb-4

~ores de Diploma
de	 Entediaria	 ca

-	 Da Divisão Técnica de Arquitetem
Compadecem - tleopmb.3

•	 Da	 Divisão Técnica 	 de
Fanados e	 Pesados	 - •

Limparb4
-	 Da Divisão Técnica de

Ineincradde Transbordo -
Liorprb-5

IV - Diretor	 de INvisM
nadeo

DAS-I2 01 1,1,4 Lime ~asado em
ecenissla	 peio	 (a)

-	 Da . Divisão Téadea de
•	 Educado e °imitação -

Prefeito	 (a),	 dentre
portado** de Diploma

Limparb-2 de aivd superior
V- Dirdee de Dhista
-	 Do Divido Administrativa

DAS-li 01 PP-1 Lime provim:ato ma
condado	 pelo	 (a)

- Limpaeb-7 Padeiro (a)
VI - Ambiente Timaka O
-	 DO	 Gabão*	 do

Departamedo de Limpam
Urbma - Lienpad

DAS-11 01 PP-I	 • Lime ~ema em
coa:timão	 polo	 (a)
Pedido (a)

Maldade Técnica II
-	 Do Gabinete do Se-

medrio, da Sonda-
ria de Serviços e

DAS-11 04 1,1,4 Livre ~coto
em comissão pelo
(a) Prefeito (a)

Obras. $SO -
VII - ~dada Jeuldka ~Mate Jardim
-	 Do	 Gabinete	 do

Dopolaoco10 do Limpem
Urbana - Limpa*

DAS-11 01 PP4 Lime moa:nato em
coarimão	 pelo	 (a)
hefedo	 (a).	 dealbe
inimpaden da carreia
ille Peameadot

•	 Da	 ~ceia
/cabrim,	 a
Sometai.	 de
Serviço. • Obus -
SSO

DAS-l1 01 1,1,4 Ume prOvioacotO
Na comida peio
(a)	 Prefeito	 (a),
deage iategrades
da	 aremint	 de
hocurador

- Do Odiada do Deprima:do
de Limpes. Ultima - Limparb

DAS-li 01 PP4 Lime ~Mo ma
eaadmão polo ~ai-
amimem patudama de
Diploma de Cilada'
JOrklins	 C	 SOCOO
com regido *a OAB

Da Mamaria luridica.
da Semeada de Serviçoo
o Obras -SSO

- -

DAS-11 01 IP4 Lime ~Mo
em condado polo
(a)	 Pedalo	 (e).
dom portadora.
ele	 Diploma	 de
Cidaeá. Jardim

VIII - Cbefe de Seção %dm
-	 Da	 Seção	 TOook o	 Oe

DAS-10 02 P1'-1 Lime piovimeeno em
c000áwãe	 pelo	 (a)

o	 Sodas	 com
manam e. OAB

Coatabilidade, da Divisão Prefeito	 (a).	 datem
Adadaisnativa - Limpado-
7

~dom. de Diploma
olo C000dor

•	 Da	 Seção	 Temi. de
Patrimiaio.	 da	 Divido
Administrada* - Limpurb-
7

IX - Ci.* de Seda Vede.
-	 Da Sedo Temam da Ufi..

de	 Vila	 Geopoldina,	 Da
owimo	 Tem**	 de

__C~iateem - Linmarto-3

DAS-10 1$ PP4 Lio.< provioKato ao
camado	 pelo	 (a)
?Pd deo	 (a). do,
portadorta de Diploma
de	 Entmdmd.	 o°

ANEXO III
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-	 Da Sedo Térmica de Sob-
produtos.	 da	 Divisão
Térmica dc Cormomageen -
Limpares-3

-	 Da Seção Técnica da Usina
de São Mormo.. da Divido
Temam de Cempeutagan -
Limparb-3

•	 Da	 Sedo	 Técnica	 de
Condrusivel rm Divido
T6atica	 de	 Mara
Sassitirios - Limpub-4

-	 Da	 Seção	 Técnica	 de
Permitas e Coméniaa, da
Divisão Técnica de Estados
e Pesquisas - Lanpurb-I

-	 Da	 Seção	 Técnica de
Estados c hoje," O.
Divido Técnica de *Uni%
SMititice - Li.~

•	 Da Seção Termo, de
Esnados e Papais" da
Divido Técnica de Ermdm
e Pimpam. - Lienpurm I

•	 Da Sedo Térmica de Coleta
e Trampone de Liso. da
Divisão Irma. de Failudffl

e Pesquisas - Limpurb-1
-	 Da	 acção	 Técnica	 de

menção, da Divido de
Aterem - Limpa:M-4
Da Seção	 Técnica dm
Instalada de Pinheiro. -
da	 DiVitãO Técnica de
baciactado e Tiansbordo -
Lirnomb-3

A

•

i

Foi
N°L	

11.4111111114...4

.\ ti efi:,-.A

ta n°

Cicone
RF.

•	 Da	 Seção	 Térmica	 de
Arquivo - Da	 Divido
Técnica	 de	 Estudos	 e
Pesquisas - Limpada{

•	 Da	 Seção	 Térmica	 de
Levantamento de Dado,. da
Divisão Térmica de Enodo.
e Pesquisas - Limparb-1

-	 Da	 Sedo	 Técnica	 de
Irmaladee	 0.	 "'Pie
Pequem,	 da	 Divido
Térmica de lacirmação e
Transtordo - Limpurb-5
Da Seção Térmica das
Irmaladtes de Venmeitc.
da	 Divisão	 Técnica	 de
Irmanado e Transbordo -
Limpurb-5

•	 Da	 Sedo	 Técnica	 de
Manutenção	 das
Inualades.	 da	 Divido
Técnica de benerado e
Tmasbodo - Limpurb-5

X - Cbde de Sede Térmica
-	 Da	 Seção	 Térmica	 de

Planejamento, da Divisão
Térmica de Educado e
DiodpçãO - Limpurb-2

•	 Da Sedo Técnica de Audio
Visual. da Divisão Técnica
dc Educação e Diodpção
- Limpurb-2
Da Sado Ténia de Dados
e Informação. da Divido
Técnica	 de Educação c
Divulgado - Limpurb-2

DAS- 10 03 PP-I Livre provimento em
emissão	 pelo	 (a)
Prefeito(a)

•

.

XI - ~Mede Técnica I
-	 De Cobiecte, da Divido

Técnica de Educação e

DAS-09 02 ?P-I Lán provimento em
comissão	 pelo	 (a)
Prefeito (s)

Ambrmate Térmica I
•	 Do	 Gabinete.	 do

SOCZeki0	 da

DAS-09 02 PP-I Livre	 provimento
ao ecanisdo pelo
(a) Prefeito (a)

Divulgação- ~-2 Secretaria de Seni-
ma e Obras - SSO

XII -Chefe de Seção II
-	 Da Seção de Expediam, da

DM-07 (12 PP-I livre movimento em
emulsão	 peto	 (a)

'Divido Administrativa - Prefeito (s)
Linsuarb-7

-	 D. Seção de Armenarmido,
da Divido Admininadn -
-7

XIII - Pede de Unidade
-	 Da umidade de Supervisão

de Oficinas e Cama* de

DA/-07 01 PP-1 lime movimento em
eseniado	 pelo	 (a)
hera° (a)

Nanam	 Técnica;	 da
DiVifig	 Térmica	 de
burmaição e Timadando -
-5

XIV - Adormirmadar de
Trambeede

DA106 03 PP-I Livre provimento em
ouninks	 gelo	 (a)

•	 Da Divido Térmica de Prefeito (a)
Melando e Trmabodo - '

Limporb-5 .

XV	 -	 Admlektradier	 de
~ceada*

DA106 03 PP-I Livre provimento em
cormado	 pelo	 (a)

.

Da Divido _Ténia de
lacincrado e Trambordo -

Prefeito (a) .	 .___

-5
XVI - Adormidnder de
Mem &medeie

DAI-06 05 PP-I Livre provimento cra
imenissio	 peto	 (a)

•	 Da Divido Térmica de Prefeito (a)
Macem	 &oiticica	 -
Liopurb-4

XVII - A4Maistralke de

Udu de ~ontem
DAI-06 02 PP-I Livre movimeato ent

comissão	 ceio	 (a)
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Commaingem - Limada
-	 Da	 Divisão	 TóMea	 de	 Prefeito (a)	

..-. ,

Divido	 Tédios	 de	 Prefeito (a)
-	 Da Seção de Oficina. da	 comissão	 pelo	 (a)
XVIII - Cbde de Sedo I	 DAI-06	 02	 PP-I	 Livre provimento em 	 ii	 1 \., 

)	 .

>	
—.- —...... „-

Incinemplo e Trambordo-
Limparb-3	 Me i:I;1 C 'orkr, .- ,,,, t.

XD(	 -	 Mddeme DAI-06 08	 PP-I	 Livre provimento aa ~dente 	 DAI-06	 foRM~do

Admiraram*.	 comissão	 pelo	 (a) Mministrati.	 da

-	 03	 Da	 Sapervido	 de	 Prefeito (a)	 -	 Do	 Cidade	 da	 (o) =Mo (135t)

de	 Lindeza	 Urbana -	 SSO

fincalbrado, do Gabinete	 Secada	 de
do Dindor do Departamento	 Serviços e Obras -

Liodott,
-	 03 CM Divisão Técnica de

Educado e ~do -
Limpurba	 •

nunntedlo, da Unidade de	 Prefeito (a)

XX - Encarregado de Saar II	 DAI-03	 19	 PP-I	 Livre proviniaao em
-	 Da	 Espipe	 admite	 de	 comissão	 pelo	 (a)

Superado de Oficinas e
Coam* de Normas, da
Divisão	 Téaiica	 de
Incineração e Transbordo -
Limperb-3

-	 De Seção de Expediente, do
Departamento Pessoal, da
Divido Administrativa -
Limpurb-7

-	 Da Sedo de Expediam. do
Setor de	 trotado,	 Do
Divisão Administrativa, -
Limpurb-7

-	 Do Saar de cqiediente. da
Divisão Admiaistrativa -
Limpurb-7	 •
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•	 Da	 Sodo	 Técnica	 de
Corstabiiidade, da Divisão
Adoidara:bre - Limpurb-
7

-	 Do Sara de Pratearia, da
Seção	 Técatice	 de
Mandendo	 dar
koadadres,	 da	 Divido
Técnica de baciranção e 	 .
Tramborelo - Limptab-S

-	 Do Saor de Protocolo, da
Seção	 Técnica	 dm
lambda do Vergado,
da Divido Vont& de
Incilmido e Trado -
—3

-	 Do Setor de Promasio, da
Sedo	 Técnica	 dar
Indabades	 do	 Pode	 .
Papem	 da	 Divido
Témica de Incinerado e
Tm:doido - Limpab-3

-	 Do Setor de Protocolo. da
Sedo	 Técnica	 dm
instalada de Paisana. da
Divido	 Técaica	 de
Mandado e Transbordo -
—3

-	 Do Sem de Expediam. da
Divido	 Técnica	 de
/acidrado e Transbordo -
—5

-	 Do Saar de PI0100010. da
Sedo Técnica de Sub-
produtos,	 da	 Divido
Témice de Convimmea0 -

Larnpurb-3
-	 Do Setor de Protocolo. da

Seção Técnica da Usina de
Vila	 Leopoldina.	 da
Divido	 Técnica	 de
Conspodagern - Limparb-3

•	 Do Setor de Protocolo. da
Seção Técaica da Usina de	

.

São ~beim da Divido
Técnica de Corepostagena -
Limparb-3

-	 Do Saar de Expedida. da
Divisão	 Tilada	 de
Compostapent - UmpraM3

-	 Do Setor de Protocolo. da
Sedo Técnica de Estudos e
Projetos,	 da	 Divido	 I
Tardai	 de	 Asam
Sanitários - Linspabal I•	 Do Setor de Protocolo. do
Soão	 Témica	 é	 i
Etdação.	 da	 Divido
Técnica	 de	 Menos
Sanitários - Limpada

•	 Do Setor de Expediram. da

—
Divido Técnica de Aterro.
Sanitários - Limparb-4 — --

-	 Do Saor de Expo:ame, da
Divido	 Técnica	 de
Educado e Divulgação -
Limpurb-2

-	 Do Setor de Expediam da
Divido	 Técnica	 de
acuda	 e	 Pesquisa.	 -
limparb-1	 i

XXI - Ofidal de Cabiam	 DALOS	 03	 PP-1	 Livre provimento co. Oficial de Gabinete	 DAI .05	 02	 1	 PP.1	 Livre	 provimento
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Da	 Divisão Técnica de
Educarão c Diudeaiid -
Limpurb-2

&missão	 Peld	 •a)
Prefeito (a)

•	 DoGabinete	 do
Seartifie da Sede-
uria de Serviços e

i• i'lla; Prefeito (a)cu"sá° rei° il 	 'feito	 —
I

Obras - SSO
XII- Mulliar de Gabinete

02 Do Gabinde do Direct
DM-02 OS PP-I Livre provitnento ene

ounissio	 pelo	 (ai Folha 11li	 1
i

1-t Cl	 do proc,
do	 Departarneeno	 de
Limpeza Urbana - Lienpurb

Prefeito (a) • 	 No !	 ,.; ,,
4.1kir . t2._3_

Da Divisão Tbutica de —r 20411,42.1.1.~.,
Estudos e Pequim - usuattorivu-t.e.

Limporb- I
Da Divisão Técnica de Adelin Cleóne -- áts. Pariamen
Compagapem - Limpurb-3
Da	 Seio	 Técnica	 de
indonialização. da Divisão

flèZi F. 1 00	 ACY5

i
Técnica de Competirem - • I
—3
Da	 Divido Técnica de 1
Alerta - Limpegb-4

IDa Dittisão Técnica de
Incineração e Transbordo -
Limporb-5

01 PP-I I
l

Da Divido Admienrativa
- Lirnportv7

X1111- Presideate
•	 Da	 Presidineia	 da

PR 31 PP-1 Une provimenlo
em comissão pelo

.

AMLURB (a) Prefeito (a)

•

XXIV- Coordenador 11
-	 Da	 Presidatria	 da

CO-11 Une provimento
em comissão pelo

AMLURB Secretário da
•	 Do	 Gabineie	 da Sanearia de
Presidéntia da AMUJRB
-	 Da	 ATICSIOria

Acídia,	 da

Serviços e Obras,
dentre podadores
de 'Nd superior

Presidéncia	 da
AMLURB

-	 Da	 Assessoria	 de
Ounatalcacão.	 da
Presidtacia	 da
AMLURB

-Da	 Assessoria
Espoeál de Proteção

• ao	 Usuário.	 da
Presidéocia	 da
AMLURB

-Da	 Diretoria
Admiiistrativa	 e
Financeira.	 da
Presidéncia	 da
AMLURB

-	 Da	 Diretoria	 de
Plattejamento	 e
Deeeavolviebeal0. da
Presidancia	 da

• AMLURB
-	 Da	 Demuda	 de

Gestão de Serviços.
da	 Presidência	 da
AMLURB

-	 0$	 Da	 Gerência
Akninistrativs,	 da
Diretoria •

• Administrativa	 e
Financeira,	 d.
Preakikkia	 da
AMLURB

-	 03	 Da	 Geriu&
Financeira	 e
Orçamentária.	 &
Diretoria
Adntinistrativa	 e .
Financeira.	 da

-

Penicléneia	 da
AMLURB

-	 03 D. Gednda &
informado	 e
r~.	 a
~mia	 &
Planejaram&	 e
Demervolvimento. da
Protidéocia	 da
AMLURB

-	 06 Da Gertneia de
Planejamento.
Normas	 e
Regulamonle.	 da
Metei	 de
Prokramas e Projekt'
Eapeedik	 da
hesid&cia	 &
~LURE(

-	 06 Da Geram& de
Concede	 e

Ihnemlies,	 da
Diretoria de Gado
de	 Serviços,	 da

- Presidencia -	 da
MAUJR13

-	 04 Da Gertned de
Fiscalizado.	 da
Diretoria de Gado
de	 Service.	 da
heidéneia	 da
AJALURB

-	 03 Da Geráreis de
Comok	 a
Modsorantema.	 da
~mia de Geado

•



XXVIII - Ammor de1 AC	 01
Comandcaele
. Da Assessoria de i
Connanicaçáo, da
Prtediencia da AMLURB

XXIX - Anoso de ! AR/
Rdaek. lastkanioads
- Da Assetsoria Espe.cial
de Proa*, ao Usuário.
da	 Presidéncia	 da
AMLURB

- DirMOC
-De	 Diretoria

Administrativa	 e
Financeira.	 da
Prendada	 da I
AMLURB

- DG Diretoria de i
Planejamado e!
DeSOWOViCla110. i
PresitkNacia	 da
AMLURB

• Da Diretoria de r
Gado de Serviços.;
da Presidéneia 4t
AMLL:RD

XXXI - Gerente
-Do	 Gabien

Administrativa. da .

dentre podadora
. de Diploma de
Direito com

ftgistro na OAB
PP4 livre ocorramo

on omissa° pelo
•Secretário da
Secretaria de
Scerviços  Oben.
doo portadores
de nivel moedor

PP•1 ' Livre provimento
on comissão pelo
Seamirio da
Secretaria de
Serviços c Obras.
dentre poudores
de nivel superior

PP-I • Livre provimento
enr consissan pelo

' Secretario da
Secretaria de
Serviços e Obras,
dentre podadores

nivtl SUP.kr

GE

Dl

01

03

•

•

07	 7P.1	 :..;.vre movimento
. em comissão pelo r
Secretário da	 •
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de	 Serviços,	 da
Preside/eia	 da
~LURE(

XXV	 -	 Chefe	 de
Gatdote
-	 Do	 Gabinete	 da
Preaidencia da AMLURB

XXVI - Carolleoder I
-	 10 Do Gabinete da
Presidencial' da AMLURB
-	 Da	 Amemori.	 de

Corounicaeio, 	 da
Presidéncia	 da
AMLURB

-Do	 Diretoria
Administrativa	 e
Firmara,	 da
?goiabada	 a.

AMLURES
-	 DG	 Diretoria	 de

111.Ciafflenle	 e
Deserrolvienento, da
Asidencia	 da
AMLURB

-	 Do	 Dirmorá	 de
Gado de Serviç.os,
da	 Posidencia	 da
~LUES

XXVII	 -	 Assome
Jarldio
- Do Assemmia Jiaidica.
da	 Presidem:á	 da
AMLURB

GG

CO-1

A.1

01

14

01

PP-1

PP4

PP-1

.
,

Livre provimento
em comissão pelo
Secretário da
Secretaria de
Saviços e Obras,
dome podadores
dc nível ~error
Liem provimento
em comia:ao pelo
Seactkio da
Secretaria de
Serviço. e Obras.
dentre portadora
de nivel superior

Livre provimento
ma °miolo pelo
Seamirio da
Secretaria de
Serviço < Obras,

Diretoria
Administrativa	 e
financeira.	 da
Presidência	 da
AAILURD

, Soamaria de
Serviços c Obras

-De	 Gerertia
Financeira	 e
Orçamentária,	 da
Diretoria
Administrativa	 c
Financeira,	 da
Presidência	 da I
AMLUREI

-	 Da	 Conimia	 de
latonnação	 e
Pesquisa,	 da
Diretoria	 de
Planejamento	 e
Desenvolvimado, da
Presidiará	 da
Al4LURB

-	 Da	 Gaência	 de
_	 _ Pianejamerao,

_

Regulamentos. 	 da
Diretoria	 de
Planejaram*,	 e
Desenvolvimento.
á	 President-ia	 da

AMLURD
-	 Da	 Gerência	 de

Omemades
tamisadas,	 da
Diretoria de Gestio e
Servi"	 à
hGtidéaCia	 da
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AMLURB
-	 De	 ~mia	 de

Finalização.	 da
Diaa0fia de Gestão.
da	 Presidência	 da
AMUJRB

•	 Da	 Gerência	 de
Controle
Monisoranienso,	 da
Diretoria de Gestão
de	 Serviços..	 da
Presidência	 d.
AMLURB

XXXII .- Conde...1w
111
•	 Da	 Gr:Ninei.

CO-111 07 PP-1 Livre provimento
on comissão pelo
Socretino. da
Secretaria de
Serviços e Obras

Admira istrativa.	 da
Diretoria
Administrativa	 e
Financeira.	 d.
Presidência	 da
AMLURB

-	 Da	 Gerência
Financeira	 e
Orçamentária, 	 da
Dinctocia
Adotiaistrativa	 e

•	 Financeira.	 d.
Presidência	 da
AMUJRB

-	 Da	 Gerência	 de
Informação	 e
P09ailla.	 da
~a	 de
Plariejamento	 e
Desenvolvimento da

Presidência da
AMLURB

-	 De	 Gerência de
Pla~ada.
Normas e
Rdamente. da
Diretoria de
Planejamento e
DeammlvitracoM, da
Presidência da
AMLURB

-	 Da	 Gerência de
Conomsdes e
halailattl, da
Diretoria de Gestão
de	 SaVkad. da
Presidência da
AMLURB

•	 De	 Gerência de
Focalisação, da
Diretoria de Gestão
de	 Serviços. da
Presidência da
AMLURB

-	 Da	 Gerência de
Controle e
Madiarafibta10. da
Diretoria de Gestão
de	 Serviços, da
Presidência da
AMLURB
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ANEXO V

ANEXO V INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPE

URBANA — FISLURB

OPERADOR FAIXAS Em R$

Concessionário Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)

500,00

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

.

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Permissionário Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)

500,00

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Permissionário

de	 coleta

seletiva

Isento

Autorizatários Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil

reais)	 .

500,00

Faturamento anual de R$ 100.000,00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000,00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000,00	 (dez

milhões de reais)

50.000,00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais)

100.000,00

Faturamento anual até R$ 100.000,00 (cem mil 500,00

Credenciados reais)

Faturamento anual de R$ 100.000.00 (cem mil

reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

5.000.00

Faturamento	 anual	 de	 R$	 1.000.000,00	 (um

milhão	 de	 reais)	 a	 R$	 10.000.000.00	 (dez

milhões de reais)

_____ _	 50.000.00

Faturamento anual acima de R$ 10.000.000.00 100.000,00
(dez milhões de reais)



Infrações dos Artigos Valor da Multa Aplicável

140 R$ 1000,00
141, caput R$ 1000,00

.	 141, §1° R$ 1000,00
142,caput R$ 1000,00

142, par. Único R$ 1000,00
144 R$ 1000,00
145 R$ 1000,00

.146 R$ 250,00
147 R$250.00
148 R$ 250,00

150, caput O R$ 50,00

150,1° R$50.00

150, 40 R$ 400,00
151 R$ 50,00

152 R$ 500,00

152 R$250,00

155 R$ 50,00

156 . R$ 50,00

157, caput R$ 50,00

157, §1° R$ 50,00/dia

158 R$ 50,00/dia

159 R$ 50,00/dia

160 R$ 500,00

161 R$ 500,00/ dia

162 R$ 500,00

163 R$ 500,00

164 . R$ 500,00

165 ' R$ 750,00

165, § único R$ 750,00	 .

166 R$ 500,00

.	 167 R$ 50,00/dia

169, inc. I R$ 500,00
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ANEXO VI

ANEXO VI INTEGRANTE DA LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
TABELA DE MULTAS

169, inc. II R$ 500,00

169, inc. III R$ 500,00

169, inc. IV R$ 100,00

169, inc. V R$ 250,00

169, inc. VI R$ 250,00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

51
Papel para informaçáo, rubricado como folha re 	

01-3	 03 06 02	 03	 •	 Adelina	 AD
	 de 20 	 / •	 / 	 (a) 	

Adelina Cieone
Assistente Pariarr entar •

Registro 100.406Ao Senhor Assessor chefe,

Sobre o Assunto, consta:

Em 06-02-03

PL. 2/03 Andamento

PL. 182/92 Arquivo

INÁCIO VEIGA
OflckJ legIslatIVO

P.F. 11.132

Com. de Const. e Justiça
V.5=.
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amara Antera ./P jhvi atale
Ref.: PL n° 0003/03
Pedido de Informações ao Executivo

REQUEIRO AO EXCELENTÍSSIMO SR.
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, VEREADOR
ARSELINO TATTO, na forma regimental, em especial na do art. 224 do
Regimento Interno desta Câmara (Resolução n°02/91), seja encaminhado ao
Executivo (Secretaria de Finanças) pedido de informação a fim de que o PL n°
0003/03, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, seja adequado tanto à Lei
Complementar n°101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto à legislação
orçamentária ora em vigor.

Assim sendo, solicito seja calculada estimativa do
impacto orçamentário-financeiro da aprovação do referido projeto de lei, no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, supondo-se que o
PL n° 0003/03 seja aprovado neste ano para começar a vigorar no próximo.

O pedido encontra seu fundamento na competência
atribuída ao Poder Legislativo de legislar sobre tributos municipais, inclusive em
relação a isenções, nos termos do art. 13, III, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo. Ocorre, entretanto, que a Câmara Municipal não possui as informações e o
pessoal técnico necessários aos cálculos impostos pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, motivo pelo qual apela ao Executivo, que é um Poder dotado da mais
ampla estrutura administrativa, para que, dentro do espírito de harmonia que deve
existir entre os Poderes do Estado, sejam fornecidos dados necessários à
verificação da plena legalidade do PL n° 0003/03.

Realce-se, por derradeiro, que a lei complementar
federal não pode impor obrigações tais que esvaziem, na prática, competência
que a própria Constituição Federal atribuiu, no seu art. 48, I, ao Poder Legislativo,
razão que justifica plenamente o pedido inicial, condição mesma da preservação
da principal garantia do sistema constitucional: Poderes do Estado independentes
e harmônicos entre si.

CÓD. 0561
MIMelee ~dee itaftle Ia Can,.
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ff'amara ittnic007 aP • átio.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício,
cópia do PL n° 0003/03 e do presente requerimento.

Sala das Sessões, 2-(0

Ida

DEFIRO:

aAIS

VEREADORARSELII10 TATUO
PRESIDENTEIIDA C.M.S.P.•

1f0003-03

CÕD. 0561
Iffifflato .4n montes VIM* da GIN.
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RECEBIDO EM LEG. 3

ÓL	 KDC,1

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações.

Em, 28/03/2003.

JOSÉ cRWPIA-ou-MANTos
Chefe de Seçlo Técnica /V Subctinito

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 28/03/2003.

°RUNS KOCI MENDES

Assiskkke de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 3/ de ~xc e. de 2003.
/

J.k) -..0f::-.1...E03

OFT.C1V N.01.32/2003

n.n

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 03/03, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel - que dispõe
sobre isenção da Taxa do Lixo (TRSD), instituída pelo artigo 83 da Lei n° 13.478, de
30.12.02, aos contribuintes definidos no artigo 86 da referida lei como usuários do
sistema da coleta, transportes, tratamento e destinação final do lixo, desde que
comprovada sua condição de desempregado, a partir do dia 31.12.02, data da sanção da
referida lei, solicitando-lhe que, através da Secretaria de Finanças, nos envie subsídios,
de acordo com o disposto no despacho anexo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 03/03 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 52 e 53.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima _Prefeita do_Município de São Paulo.

JSS/olcm

,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO"PAUI:0
•

•

São Paulo, 31 de março de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 132/03, de 31/3/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 03/03, de

autoria do Ver. Eliseu Gabriel.

RECEBIDO
SGWATL

capflo.3

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 03/03 de fls. 01 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 52 e 53. 	 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Secretário
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RECEBIDO NA ATM
Em .../A1 -5 I 63
Às  /(7khoras

Senhor Presidente
.„

.z

; •
MARTA SUPLICY

Prefeita

São Paulo, ciCe de	 "TN.-0.A.À9	 de3

GABINETE DA PREFEITA

01-do	 n9 2G5,
Ref. Of. n° 18/Leg. 3/0132/2003
Processo n° 2003-0.081.258-9

• J.	 DOC REC
-- O 6 / 2 O O '3

•INÁCIO VEIGA
Oficia, Legislativo - _

RF. 11.132

-•
Reportando-me ao ofício acima referericiàdo,

encaminho a Vossa Excelência, por cópia, as manifestações da Secretaria de

Serviços e Obras e da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico

acerca do Projeto de Lei n° 03/03, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que
•

objetiva dispor sobre isenção da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares —
I	 t

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada

estima e distinta consideração. • , .	 :

&ia naln artinn AR ria I ai n o 1R 47R/119	 \ • -TFZSD, instituída pelo artigo 83 da Lei n° 13.478/02.

• .	 .

sgn.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

-
JAA4/Gbicge
Resp O

SGA1- 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL.- VAGIS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI
SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS

DEPARTAMENTO DE LIMPEZA URBAN
Ca i3/4x.1\

Reg. 11130
Folha de Informação n° 	

COMA 6fitif	 c(75S

ffi

4

Do Memorando n° 080/2003-ATL em 19/03/03	 (a)

LIMPURB-G
Sr. Diretor,

, /Hl) 
-11/L4usjiuKEN0 MALIti

p44iiiinente Jurídico
tioaPurk *Ai

1•

•

Trata-se do memorando n° 080/2003 — ATL III,
solicitando desse Departamento, análise e pronunciamento conclusivo sobre o
Projeto de Lei n° 03/03, de autoria do Legislativo, objetivando subsidiar, no
momento oportuno, a deliberação da Senhora Prefeita quanto à sanção ou ao
veto do texto que vier a ser aprovado.

Louvável a iniciativa do Sr. Vereador, digno de nossos
sinceros elogios, indo de encontro ao texto do artigo 13, inciso III da Lei
Orgânica do Município, pelo qual tentaremos traçar breve comentário ao
Projeto em tela.

Após a análise jurídica e técnica sobre o Projeto de Lei,
do Vereador Eliseu Gabriel, destinado a instituir isenção do pagamento da
taxa de lixo, instituída pela Lei Municipal n° 13.478 de 30 de dezembro de
2002, para todo aquele que comprovar a situação de Desempregado, a
partir de 31/12/02, com o retorno da cobrança da referida taxa, tão logo se dê
o reingresso ao mercado de trabalho.

Smj., a iniciativa acarreta problemas de ordem jurídica e
operacional. Entre os problemas operacionais, devem ser destacados os
seguintes apontamentos:

n• n

er

0.nIT's,544



1.

Carlos	 Silya

Reg. 11130
1) dificuldade de co 1 uaçao e esem regado

poderá gerar diversos problemas para a administração deste tributo. Como
poderia a Administração Municipal saber quem está realmente desempregado?
Com a fiexibilização das relações de trabalho, grande contingente de
trabalhadores na economia informal, é cada vez mais dificil traçar uma linha
divisória entre empregados e desempregados. A dificuldade de determinar o
conceito de "desempregado" para fins de concessão do beneficio, bem como
as várias formas e relações de emprego existentes acabam por tornar esta
isenção impossível de ser fiscalizada.

2) na instância de outorgar este beneficio, o custo de sua
• fiscalização, em face dos problemas levantados no item anterior e tendo em

vista a criação de uma estrutura administrativa para o seu controle,
fiscalização e concessão, poderia ser oneroso a ponto de inviabilizar a
cobrança da própria taxa.

Já entre os problemas de ordem jurídica, podem ser
destacados também:

1) proliferação de fraudes à legislação tributária
municipal, nesse ponto específico, ocorreria em face das mesmas razões
descritas acima. Aqui, duas saídas igualmente desaconselháveis seriam abertas
à Administração Municipal: uma delas seria conceder o beneficio e não

• proceder a sua fiscalização desses casos, o que resultaria no crescimento do
número de processos, com a conseqüente e desnecessária elevação do custo da
atividade administrativa.

2) o fato de estar desempregado não significa falta de
capacidade contributiva, logo a criação deste beneficio poderia ser aproveitada
por muitos que possuem capacidade para arcar com os custos de tributo, por
possuírem outras fontes de renda por exemplo, relegando o dever de pagar aos
indivíduos que, mesmo ganhando pouco, deveriam arcar com o tributo por
possuírem emprego regular.
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Reg. 11 121)
Cumpre destacar que a c . .ui r • e • e - ontra-

se amparada nos alicerces do artigo 130, II, da Lei Orgânica Municipal, dos
artigos 77 "usque" 82 do Código Tributário Nacional, onde, o serviço de
coleta, transporte, tratamento e destinação fmal de resíduos, colocado á
disposição do munícipe para efetiva utilização ou, ainda, para potencial
utilização, em razão da disposição do serviço em efetivo funcionamento,
assim, qualquer ISENÇÃO deverá observar os mesmos regramentodurídicos
para sua cristalização.

Nesse sentido, a pretensão de lei específica para a isenção
da taxa, observando-se o vigente artigo 131, § 6° da Lei Orgânica, deveria
consistir em melhor metodologia para sua aplicação, pois, nos moldes que

• encontra-se o projeto acarretará em prejuízos à municipalidade. Dito prejuízo
não se trata de valor monetário, mas sim de prejuízo técnico administrativo
para gerir a isenção aos "desempregados" nos moldes expressos no PL.

Do exposto, s.m.j., esta assistência jurídica manifesta-se
contra à aprovação no Projeto de Lei nos moldes que se encontra, pelo qual
encaminhamos o presente para ciência e retorno à Secretaria de Serviços e
Obras para prosseguimento.

CC5Pia

19/03/03

,

VINÍCIUS MORENO/MACRI
Assistente Jui4dico

ÉIMPIURB

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO'

SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS

Do Memorando n° 080/2003-ATL III 	 em (a)

•;.),Lr

•
•

• , á •
Jurídica,

• GLIE

Pesci.	
CLeura.r.

SSO - Ai

SSO-AJ

Senhora Chefe de Assessoria

Com a manifestação de LIMPURB,

encaminhamos o presente para conhecimento e prosseguimento.

19/03/03

MARCO ANTÓNIO FIALHO
Chefe de Gabinete da

Secretaria de Serviços e Obras

•

.•

	 49 /65 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS E O 'BKAS

Folha de informação
•

. 	 ••••

• •	 h.	 . f ;	 •

: 	 f

do Memorando ATL III n° 080/2003 em 20/03/03 (a) 	

Folha

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 01-003/2003/01. Pr.x: .........

INTERESSADO: S.G.M. - A.T.L. III

SSO - AJ 
Senhora Assessora Chefe

Cuida o presente do Projeto de Lei, de autoria do
nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a isenção da taxa
de lixo (TRSD), instituída pelo art. 83 da LEI 13.478 DE 30.12.02,
aos contribuintes, desde que comprovada sua condição de

40 DESEMPREGADO a partir do dia 31.12.02, data da sanção da
referida lei.

O expediente foi encaminhado diretamente ao
Departamento de Limpeza Urbana, para análise e parecer-
conclusivo, em 24.02.03, conforme protocolo de fls. 02., e recebido
por esta Secretaria em 19 de março p.p.

De acordo com a manifestação de LIMPURB, que
ratificamos, o projeto, tal como foi concebido, trará problemas à
Administração, tanto .no que se refere à sua operacionalização,
quanto no que diz respeito à sua viabilização econômica, dado que
a criação de uma estrutura administrativa para a fiscalização e
controle da situação de desemprego poderia se tornar

• excessivamente onerosa.

Dessa forma, entendemos que o Projeto de Lei
poderá ser vetado, pelo Sra. Prefeita, caso a E. Câmara o aprove.

À consideração superior.

YOLANDA l 'AYIRIA P
I

-	 è	 • i r, _

Assessor Jurídico
SSO - AJ

f
0/03/03O ALU/Ui/Ui

<1' :11	 I

el•
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MARCO ANTONIO FIALHO
Chefe de Gabinete

Secretaria de Serviços e Obras

(PL) PL01.003.2003.doc

SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS---- -
_140

0016- 	
-	 Folha de informação n° 	 É, r	

do Memorando ATL III n° 080/2003 em 20/03/03 (aj".....,

Prcvdvw,..

Reg. 11 139

INTERESSADO: S.G.M. - A.T.L. III

ASSUNTO:	 Manifestação conclusiva acerca do Projdfd—dEtél
n° 01-003/2003.

SSO-G
Sr. Chefe de Gabinete

Com as manifestações precedentes que acolho,
40 encaminho o presente à sua consideração.

20.03.03

lecuxu.;<,, 5'9S 4-t,'-‘u
ZÊNAIDE FRAGA BUENO

Chefe da Assessoria Jurídica
SSO - AJ

SGM - ATL
Senhor Assessor

• Diante das ponderações de LIMPURB —AJ e
SSO-AJ, que endossamos, devolvemos o presente, propondo o
veto do PL n° 01-0003/2003.

20/03/03
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JU MBERICI DE MELLO
Assessc Têtnico-Legislativa Chefe

Gabin te da Prefeita – SGM/ATL
	 OAB/SP n°-25.767 -- —

JAWM4/rmn
Desp SIW

[caji-Ai 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folha de informação n°	

do processo n° _2003-0.081.258-9.... em .241.04.1..2003... (a) 	
'404;

Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Pedido de informações formulado pela Comissão de
Constituição e Justiça acerca do Projeto de Lei n° 3/03, de
autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre
isenção da Taxa do Lixo (TRSD) aos contribuintes que
especifica.

•
S F (SIMPROC 60 17-10.001)

Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho o presente a Vossa Senhoria,

solicitando dar atendimento ao pedido de subsídios formulado pela Comissão

de Constituição e Justiça acerca do Projeto de Lei n° 3/03, de autoria do

Vereador Eliseu Gabriel, respondendo ao que consta às fls. 4.

Por oportuno, seguem acostadas às fls. 7/12, cópia

de manifestações anteriores de SF e SSO sobre a matéria.•
Por haver prazo legal para resposta, encareço a

devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo dia 16 de maio.

São Paulo, -3( de abril de 2003.
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R.I. - Gab
Senhor Diretor

pP.C.
t's '

rech. Adm.
so:3.368.1.oi

Ref.: Processo Administrativo n°2003-0.081.258-9 	 12:4--cax2í	 SiW
Int. SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL — ASSESSOM., ,creCNICO-7 

LEGISLATIVA
Ass.: Projeto de Lei n° 01-0003/2003 de autoria do Vereador Prof. Eliseu Gabriel

Trata o presente de solicitação da Assessoria Técnico-

Legislativa da Secretaria do Governo Municipal para que este Departamento se

•ronuncie, conclusivamente, sobre o Projeto de Lei n° 01-0003/2003, para que

a Sra. Prefeita, no momento oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou veto

do que a Câmara Municipal venha a aprovar.

De autoria do Senhor Vereador Prof. Eliseu Gabriel, o Projeto

de Lei n° 01-0003/2003 - Dispõe sobre a Isenção da TAXA DO LIXO (TRSD),

instituída pelo Art. 83 da Lei 13.478 de 30.12.02, aos contribuintes definidos

no Art. 86 da referida Lei como usuários do sistema da coleta, transporte,

tratamento e destinação final do lixo, desde que comprovada sua condição

de DESEMPREGADO, a partir do dia 31.12.02, data da sanção da referida

'el.

Em nossa manifestação, iremos tecer comentários,

preliminarmente, sobre os aspectos formais e, ao depois, sobre o mérito do

presente Projeto.

"Lei, no sentido estrito, é o preceito comum e obrigatório,

emanado do Poderlegislativo,_ no âmbito de sua competência. A lei possui duas



' Folha n"	 :irdo

Preev:o 4̀44	 /10:-

CO PUA	 cayk-,,	 im.
ordens de caracteres: substanciais e formais. 1°) I	 uti•S ían- c. ia s -

Como a lei agrupa normas jurídicas, há de reunir também os caracteres básicos

destas: generalidade, abstratividade, bilateralidade, imperatividade,

coercibilidade. É indispensável ainda que o conteúdo de lei expresse o bem

comum. 2°) Caracteres Formais - Sob o aspecto de forma, a lei deve ser

escrita, emanada do Poder Legislativo em processo de formação regular,

promulgada e publicada. (...) As virtudes da lei foram discriminadas por Isidoro

de Sevilha: 'a lei há de ser honesta, justa, possível, adequada à natureza e aos

costumes, conveniente no tempo, necessária, proveitosa e clara, sem 

obscuridade que ocasione dúvida, e estatuída para utilidade comum dos

cidadãos e não para benefício- particular.' (Etimologias, V. 21) (Nader, Paulo -

'Introdução ao Estudo do Direito - r ed. Pgs. 158/159 - Forense).(grifos nossos)

Trazemos á colação, por entendermos oportuno, também as

lições do eminente Prof. Miguel Reale, que assim assevera: "DA EFICÁCIA OU

EFETIVIDADE - Aqui fazemos uma pergunta: basta a validade técnico-jurídica

para que a norma jurídica cumpra a sua finalidade?

Temos o hábito de- confundir facilmente o Direito com a lei. O

Direito legislado, ou seja, elaborado pelo Congresso e sancionado pelo Poder

Executivo, é um Direito de tal natureza que a muitos parece ser-lhe bastante o

•equisito da vigência.

Ocorre todavia, que o legisladores podem promulgar leis que

violentam a consciência coletiva, provocando reações por parte da sociedade.

Há leis que entram em choque com a tradição de um povo e que não

correspondem aos seus valores primordiais. Isto não obstante, valem, isto é,

vigem.



•	 •
• -

•Há casos de normas legais, que, porcontrànalffinolas
•

tendências e inclinações dominantes no seio da coletividade, só logram ser

cumpridas de maneira compulsória, possuindo, dess

mas não eficácia espontânea na seio da comunidade.
CarJul;

Reg. U13n
A eficácia se refere, pois, à aplicaça "' a

jurídica, ou por outras palavras, é a regra jurídica enquanto momento de conduta

humana. A sociedade deve viver a Direito e como tal reconhê-Io. Reconhecido o

Direito, é ele incorporado à maneira de ser e de agir da coletividade. Tal

reconhecimento, feito ao nível dos fatos, pode ser o resultado de uma adesão

racional deliberada dos obrigados, ou manifestar-se através do que Maurice

tauriou sagazmente denomina 'assentimento costumeiro', que não raro resulta

de atos de adesão aos modelos normativos em virtude de mera intuição de sua

conveniência ou oportunidade. O certo é, porém, que não há norma jurídica sem 

um mínimo de eficácia, de execução ou aplicação no seio do grupo. 

O Direito autêntico não é apenas declarado mas reconhecido,

é vivido pela sociedade, como algo que se incorpora e se integra na sua maneira

de conduzir-se. A regra de direito deve, por conseguinte, ser formalmente válida 

e socialmente eficaz." (Lições Preliminares de Direito — 20 Ed. - Pg. 112/113 -

esaraiva). (grifamos)

Esclarecemos que os textos acima referido têm pertinência

com o assunto aqui analisado.

Com efeito, quanda o Projeto de Lei se refere simplesmente à

DESEMPREGADO, sem esclarecer seu significado, condições fije requisitos, isto

está a denotar que a lei já nesce sem um mínimo de eficácia ou de execução.

•
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Reg- li' . . ,;-:;•,-;,W.C1 	 1
A lei deve ser clara e objetiva, sem—citiettet'e' xpressões

abstratas ou por demais genéricas, sob pena de falecer por inexeqüibilidade.

Nem se diga que cabe ao Poder Executivo regulamentar o que

venha a ser "DESEMPREGADO", como está determinado pelo artigo 40 do

Projeto.

O único decreto- aceito em nossa ordenamento jurídico, pelo

menos para a maioria dos doutrinadores pátrios, é o regulamentar, ou seja, é

aquele ato administrativo geral e_ normativo, expedido privativamente pelo Chefe

d
lo Executivo (federal, estadual ou municipal) que tem por finalidade explicar o

modo e forma de execução da lei (regulamento de execução).

O regulamento não é lei. Sendo o regulamento, na hierarquia 

das normas, ato inferior à lei, não a pode contrariar, nem restringir ou ampliar

suas disposições. Só lhe cabe explicitar a lei, dentro dos limites por ela traçados 

(Meirelles, Hely Lopes — Direito Administrativo Brasileiro — 26 edição —

Malheiros). 

Neste diapasão, corroboramos a arguta manifestação da

•ssistência Jurídica de LIMPURB às fls. 07/09, no sentido de que".. .a iniciativa

acarreta problemas de ordem jurídica e operacional..." nos termos dos

apontamentos expostos.

Cabe observar também as disposições que o CTN reservou

para os casos de exclusão do crédito tributário, dentre eles a isenção.

Segundo o artigo 176, "caput", temos - "A isenção, ainda

4.'i ri.
iz'	 ''..

o.? eP\'i••4' °
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quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que. é.~qüe as

condições e requisitos exigidos para a sua concessão • 	 • •• • - • • -
001an	 .

aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração." (grifamos)	 punew, 1Z-	 "--7

E o Artigo 177, 1 assevera, "Salvo ispc=g5-"Efts—fè

contrário, a isenção não é extensiva:

— às taxas  e às contribuições de melhoria. (destacamos)

Esclareça-se a significado destes dispositivos. Como é sabido,

a taxa é modalidade de tributo arrecadado para custear o gasto com o exercício

regular do poder de polícia ou- com serviços públicos, específicos e devisíveis

'prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição (Constituição Federal, art.

145, II).

Essa espécie tributária constitui retribuição da atuação do

poder público em favorecimento do contribuinte, diferenciando-se, nitidamente,

do imposto, que é tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação

independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte

(artigo 16 do CTN).

Concedendo-se isenção da TRSD aos desempregados,

*beneficiar-se-ia uma parcela (indeterminada, ou melhor, indeterminável) de

contribuintes em detrimento de outras. Presta-se um serviço público específico

(coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos

domiciliares), deixando de exigir a devida contraprestação para cobrir o seu

custo.

Não havendo a entrada de parte de recursos para cobrir os

I cOp941
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gastos totais verificados, deve-se então lançar mão de o4t4.:

como os provenientes de impostos para custear essa atividade..

Cr.2-k)s

Reg.
Ora, os recursos provenientes dos impostot-rni-- geraf-deven,

ser aplicados em seus fins próprios, em benefício de todos os munícipes,

indistintamente. Na medida que se dispensa alguns contribuintes do pagamento

da taxas, isto é feito em detrimento de toda a coletividade.

Em que pese a dificuldade financeira enfrentada pelos

milhares ou como noticiado na comunicação televisiva, "milhões de

•desempregados da Capital", atendê-los concedendo a isenção total da Taxa,

estaria o Poder Público instituindo um tratamento não paritário, desigual, que

ofende o princípio constitucional da igualdade de todos perante a lei. A

coletividade como um todo arcará com o encargo decorrente do favorecimento

feito a alguns.

Criado o precedente, a própria realização da receita

(proveniente das taxas) estaria ameaçada, vez que, a cada passo, poderiam vir

a ser cogitadas novas isenções ou descontos a outros grupos de contribuintes,

comprometendo, portanto, a receita do Município, com todos os reflexos

*negativos conseqüentes.

Permitimo-nos ainda salientar que, tratando-se de isenção, a

interpretação do texto legal, por força do art. 111 do Código Tributário Nacional,

deve ser literal. Tal comando da Lei Complementar exige que o legislador sela o

mais claro possível na fixação das condições e requisitos para a concessão do

favor legal. Só assim obtem-se a garantia de que, na prática, no quotidiano, a

disposição normativa alcance exatamente as  pessoas/situações que o legislador
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quer beneficiar, evitando que a lei faleça por mexe

c
•

venha a ser "dádiva" a pessoas a quem o legislador não objetivou favorecer.

Assim, nosso entendimento é no sentido de se evitar a

aprovação de projeto de lei concedendo benefícios fiscais às mais diversas

situações que, em última análise, buscam, de forma inadequada e simplista,

solucionar toda e qualquer questão existente mediante a outorga de incentivos

fiscais, isenções, descontos na valor do tributo etc. Essas modalidades de

exoneração tributária têm finalidades próprias, nada justificando sejam utilizadas

de forma a desvirtuar seus-fins.

Esse processo de isenção significaria despesas

administrativas como, autuação de (milhares ou milhões) de processos,

adequação de sistema de processamento de dados, reemissão de documentos,

novas notificações e protelamento/queda de arrecadação. Em conseqüência,

necessidade de mais recursos humanos e materiais para este Departamento.

Não se trata apenas de renúncia à receita, significa também aumento de

despesas.

E no tocante à renúncia de receita, cabe ainda destacar que a

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n° 101/00) dispõe que

qualquer renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa de

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e

nos dois exercícios seguintes. Além disso, para estar de acordo com esta LC,

quem propõe a renúncia de receita deve demonstrar que ela foi considerada na

Lei Orçamentária Anual e que não afetará as metas previstas na Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

do,
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Alternativamente, deve-se demonstiarenúncia  de

receita será compensada por aumento de receita proveniente de elevação de

aliquotas, ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de tributo. Nesse

caso, o ato que implique em renúncia só entra em vigor quando estiver

assegurada a compensação pelo aumento da receita. A LDO e a LOA deverão

conter um demonstrativo da estimativa e das medidas de compensação da

renúncia de receita.

Entretanto, à vista da inexistência de informações e de

pessoal técnico necessários aos cálculos impostos pela Lei de Responsabilidade

*Fiscal, o nobre vereador "apela ao Executivo, que é um Poder dotado da mais

ampla estrutura administrativa, para que, dentro do espirito de harmonia que

deve existir entre os Poderes do Estado, sejam fornecidos dados necessários à

verificação da plena legalidade do PL n° 0003/03" (vide fls. 04).

Na verdade, tal solicitação se faz tendo em vista que nem o

próprio autor do Projeto consegue dimensionar a quantidade de contribuintes

que seriam alcançados se fosse aprovado nos seus expressos termos.

Como a Secretaria de Finanças poderá levantar o impacto de

•tal renúncia de receita se não se pode identificar a quem a pretendida isenção

aproveita, vez que o próprio Projeto não definiu o que se entende por

"Desempregado" e quais os requisitos e condições para se provar tal situação?

Neste particular, entendemos desatendidos, por parte do autor

do Projeto, os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei esta que veio

justamente para sanear e controlar as contas públicas.

s'

C,\\'



,

CCDP14 • n-n

Não se pode olvidar, por ifirque para ,Èixeãéiiftièrcici0

Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 em seu artigo 248, determina a

utilização de fator "k" (fator de correção social) igual a O (zero),_paraimóveis

residenciais- de-valorveTfàF igual ou inferior a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil

reais), o que na prática significa que tais imóveis estão isentos da TRSD,

alcançando, de forma indireta, os contribuintes de baixa renda.

Por derradeiro, embora reconheçamos o valor meritório do

Projeto concedendo isenção àqueles que se encontram "Desempregados"

(triste realidade da sociedade brasileira), afiliamo-nos à manifestação da

Secretaria de Serviços e Obras, por meio da D. Departamento de Limpeza

‘r1rbana — LIMPURB no sentido de sugerir o veto total do Projeto de Lei n° 01-

0003/2003, se vier a ser aprovado pela Câmara Muncipal como hoje redigido.

Estas são as nossas considerações que ora colocamos à

apreciação de Vossa Senhoria.

• ,
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en,  05/05/03 	  Aux.	 Teci1:-Adm.
Reg. 508.368.1.01

E

O Proc. n°2003-0.081.258-9

Ref.	 : Processo n°-2003-0.081.258-9
Int.	 : SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL — ASSESSORIA

TÉCNICO-LEGISLATIVA
Ass.	 : Projeto de Lei n° 01-0003/2003 de autoria do Vereador Prof.

Eliseu Gabriel

SFG/AJ
Senhor Assessor Chefe

Segue com o presente, manifestação da Assistência

Técnica deste Departamento, que acolho, no sentido de sugerir o veto total

ao Projeto de Lei n° 01-0003/2003, de autoria do Legislativo, que institui

isenção da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares — TRSD para os

contribuintes que comprovarem sua condição de "Desempregado", a partir

do dia 31.12.02, data da sanção da Lei n° 13.478/02.

RI-G, em )(-2	 11"/"(' de 2003.

Diretor do Depayfamento de Rendas Imobiliárias

•
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I c0 Folha de informação nc't 	

Re:, 1 H3

do (a) 	  n° .2003-0.081.258-9 	 em .1310512003 (a) .....-
 ;tx A»

: 2003-0.081.258-9

: PL 01-0003/2003

Processo n°

Assunto

SGM/ATL

SRa ASSESSORA CHEFE
et

Com a manifestação do Departamento de Rendas

Imobiliárias dessa Secretaria às fls. 14 a 23, que acolhemos, sugerindo

o veto total do Projeto de Lei n° 01-0003/2003 que visa conceder

isenção da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares àqueles que

comprovarem sua condição de desempregado a partir do dia 31/12/02.

SFG, em 13 de maio de 2003.

FERNANDO HADDAD
Chefe do Gabinete da

Secretaria de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
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FABlo DE CASTRO PAIVA
Secretário



7	 R E I_ C O fl

17-1331/2003

CARLOS ALBERTERRA JR
Relator

- I	 Folha n°	 do

Processo n o 003k:a
Fábio de Castro Paiya
Reg. 11.120

Câmara Municipal de São Paulo

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE
LEI n. 003/03

16 - PAR
16-1117/2003

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel que
dispõe sob isenção da Taxa do Lixo, prevista na Lei Municipal n. 13.478/02,
aos contribuintes que comprovarem a condição de desempregado.

O projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete ao Município
legislar nos termos do art. 30, I a V da Constituição Federal, que dispõe
caber á comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e
arrecadar os tributos de sua competência.

Tanto o Executivo como o Legislativo podem legislar sobre projetos de lei que
cuidam de matéria tributária, não havendo impedimentos quanto à iniciativa
da presente proposta, que permite a incidência de justiça fiscal para aqueles
que se encontram na terrível situação de desemprego.

Assim, entendemos ser o presente projeto meritório e juridicamente
fundamentado motivo pelo qual somos

5.*

,

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2--N- • 5f 3

eb
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
---,Secretário

À Douta GnliS.SãO de
PoUca 1 1 1. ana, r,lf.stropolitana
e Meio Arribic,rite

Em, . 	 / .5  1.2.1.

FÁBIO DdSTRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de
Política Urbana, Mntropoiltana

e Meio Ambiente

Em n266às 1O"

AN .k../13péuit. A A RR UZSecretk a da .c., 11iSS- J. : 1:Nr.ã UrbanaMettoputitanã	 .,,e;o /tua.3ient,-	 /
/

AO NOBRE VEREADOR t,

PARA RELATAR.

Sala da ComiuAo de Política Urbana, 
Metropolitana

e Meio Ambkite.

Em 12/01iiEm 03/A2 JrNia

- (
Secretária	 e,?f:.., :,.., ANA PA.0 A K

	RUZ- ----',,•-'''''-'"*.'d Co ' são d	 tiQ UrbanaMetropolitana e Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ~0
1-N-C VI; 1.73.; t''' C.'	 16 - PAR

16- 0044/2004

PARECER N.°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
,	

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 003/03

. O presente Projeto de Lei n° 003/03, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, dispõe
sobre Isenção da Taxa do Lixo (TRSD), instituída pelo artigo 83 da Lei 13.478, de 30 de
dezembro de 2002, aos contribuintes definidos no artigo 86 da referida lei como usuários do
sistema da coleta, transportes, tratamento e destinação final do lixo, desde que comprovada sua
condição de desempregado, a partir do dia 31 de dezembro de 2002, data da sanção da referida
lei.

O objetivo do projeto, segundo o seu autor, é ampliar a isenção da TRDS para os imóveis

1110	
cujos proprietários estão desempregados além dos já contemplados que são os imóveis com
valor venal até R$ 25 mil reais, como forma de ajudar esse contingente de pessoas.

A Lei n.° 13478/02 instituiu a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos
sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime público, nos limites territoriais do
Município de São Paulo, isentou os munícipes usuários que habitem em local de difícil acesso,
caracterizado pela impossibilidade física de coleta de resíduos porta a porta, conforme
regulamentação a ser editada pelo Poder Executivo, e dispôs sobre a aplicação de fator de
correção social para a individualização do rateio entre os munícipes-usuários conforme as
diferenças específicas de custo do serviço e a integração dos munícipes-usuários às políticas
públicas relacionadas à limpeza urbana, conforme dispuser lei específica.

Recentemente aprovada, a Lei n° 13.699 de 24 de dezembro de 2003 que disciplina o
fator de correção social ("fator K") da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, permite a
redução do valor da TRSD aos contribuintes que incluírem sua Unidade Geradora de Resíduos
Sólidos Domiciliares residenciais ou predominantemente residenciais nos programas , sociais de
triagem de materiais recicláveis e coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares por
cooperativas oficiais de trabalho, integradas por catadores de resíduos recicláveis ou em
programas de mesma natureza, de iniciativa privada, cadastrados junto à Autoridade Municipal
de Limpeza Urbana — AMLURB e aos contribuintes , que habitarem cortiços, habitações coletivas
e edificações deterioradas, de natureza exclusivamente residencial e localizados em Zonas
Especiais de Interesse Social - ZEIS 3, e que incluírem sua Unidade Geradora de Resíduos
Sólidos Domiciliares nos programas, instituídos pela AMLURB, relativos a educação ambiental
voltada ao correto manejo dos resíduos sólidos domiciliares, ao incentivo da coleta seletiva e à
minimização dos resíduos sólidos -domiciliares. Permite, também a isenção da TRSD aos
munícipes-usuários aposentados, pensionistas ou beneficiários de renda mensal vitalícia paga
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social ou outro órgão de seguridade pública municipal,
estadual, distrital ou federal, que atenderem a requisitos específicos.

A Comissão de Constituição e Justiça indagou ao Executivo sobre a estimativa do impacto
orçamentário financeiro no exercício do início da vigência da lei se aprovada, e nos dois
subseqüentes, a fim de estimar a renúncia de receita em função das disposições da Lei de
Responsabilidade Fiscal. Em resposta, a Secretaria das Finanças manifestou-se contrariamente
à propositura e esclareceu ser impossível proceder a tal estimativa visto que a parcela de
desempregados é indeterminável, inclusive' porque o projeto de lei não definiu o que se entende
	 por desempregado e quais os requisitos e condições para se provar tal situação-

17- RELCOM
17- 3019/2004
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-
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Analisando o projeto de lei esta Comissão concorda com os argumentos da Secretaria de
Finanças e entende que a propositura não apresenta critérios para identificar os desempregados
beneficiados pela isenção proposta, que poderá incluir os demitidos de empregos formais, os
trabalhadores em atividade informal, e os que não trabalham por opção ou conveniência.

Face ao exposto a Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é
contrária à propositura.

Sala da Com são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 003011i
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

do processo ne...0:15.) 	 	  	 014 /	 / 0.5..(a)

Rosaura(Aptirecida Verraiel
Secretária

À SGP-33, PARA AROUIVAMENTO nos

tn	 .

termos tio artigo 275 do Regimento Interno.

São Pauto, 0\5- /	 /t' 
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JOSÉ ROBERTO F -	 RA.
RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOSGP-33
GABINETE VEREADOR ELISE

Requerimento N° 13 - RDS
13- 0179/2007

São Paulo, 15 de fev

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel

X
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Atendipapfente,
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Câmara Municipal-de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricadá como folha n° 	 E/
do processo n.°  0í 000 3  de 200	 0// 03, .2c0 7--  (a)  C -",/ 	

jõg É Ê08ERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângelatfrdin Anarani
Subsecre a de Apoio Legislativo

SGP-2
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Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-3 / 2003	 01/03/2007	 C 

JOSÈ ROBERTO FERLiis;
RF 100.702

SGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 179/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 1° de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•
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)03, tendo em vista a revogação dos arts. 84 a 92 da
Pa de Resíduosjólido,Comiciliares.
0 3 /

Declaro prejudicado o PL
Lei n o 13.478/02, que instituij.K

10 CARLOS RODRIGUES
Presidente

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 5 
do processo n.°	 - 3 	 de20n3	 .17/ c;:, 3 /	 I— 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Nobre Vereador ELISEU GABRIEL:
Para ciência e devolução.

auCe/ o3 / o

Ângela BchécpWireoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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SGP-33
Arquivar o presente processo
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ANGELAr RDIN ANDREON1
Subsecretá aude Apoio Legislativo

SGP-2 1
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